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RESUMO 
 

 
O objetivo da pesquisa é verificar as particularidades do combate ao grupo autodenominado 
“Estado Islâmico” com foco na aplicação do conceito da responsabilidade de proteger. 
Limitou-se a abrangência dos estudos às ações e manifestações do Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas em resposta aos atos do grupo Estado Islâmico no ano de 
2014 e no território iraquiano.  Adotou-se o método de abordagem dedutivo e o método de 
procedimento funcionalista, buscando compreender a função do Conselho de Segurança na 
aplicação do referido conceito. Utilizou-se da técnica de documentação indireta, baseada na 
pesquisa documental, estudando fontes primárias de documentos da Organização das Nações 
Unidas e, secundariamente, na pesquisa bibliográfica. Partiu-se da análise dos elementos 
constitutivos do Estado, passou-se pela identificação dos fatores motivadores do 
desenvolvimento do conceito da responsabilidade de proteger desde a década de 90 para, 
então, analisar-se os atos do Estado Islâmico e as respostas do Conselho de Segurança 
propriamente ditas. Nesta pesquisa descobriu-se que o Direito Internacional Público não 
constitui um limitador ao poder nacional e que a adoção do conceito da responsabilidade de 
proteger constituiu um ponto de inflexão do Direito individual sobre o Direito dos Estados. 
Por fim, concluiu-se que o Estado Islâmico praticou atos que se enquadravam nos crimes 
relacionados no citado conceito, que as ações e manifestações do Conselho de Segurança 
apresentaram uma nova abordagem da responsabilidade de proteger no combate ao terrorismo 
e que a transformação do paradigma da soberania foi decorrente da transformação social 
internacional ocorrida recentemente. 

 
 

Palavras-chave: Estado Islâmico. Intervenção Humanitária. Poder. Responsabilidade de 
Proteger. Soberania. Terrorismo.  

 
 



 

 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

 

FIGURA 1 Expressões do Poder Nacional 51 

FIGURA 2 Espectro de comportamentos do poder 51 

FIGURA 3 Esquema do Poder Inteligente 52 

FIGURA 4 Esquema do Poder percebido 53 

FIGURA 5 Divisão étnico-religiosa do território iraquiano 54 

FIGURA 6 Divisão étnica e áreas controladas pelo EI em AGO2014 55 

FIGURA 7 Infraestrutura de óleo e gás do território ocupado pelo EI 56 

FIGURA 8 Ataques aéreos realizados pela coalizão no Iraque e na Síria 58 

   

GRÁFICO 1 Combatentes estrangeiros na Síria e no Iraque 57 

GRÁFICO 2 Ataques aéreos realizados pela coalizão no Iraque e na Síria 57 

   

QUADRO 1 Comparação entre as expressões do Poder Nacional e os parâmetros 

de sua mensuração 

 

52 

   

 



 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 
 

AG Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas  

CS Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas 

DAESH Estado Islâmico (do árabe Al-Dawla al-Islamiya al-Iraq wa al-Sham)  

DI Direito Internacional 

DIP Direito Internacional Público 

EI Estado Islâmico 

EUA Estados Unidos da América 

ICISS Comissão Internacional sobre Intervenção e Soberania do Estado 

(International Commission on Intervention and State Sovereignty) 

IS Estado Islâmico (Islamic State) 

ISIS Estado Islâmico (Islamic State of Iraq and Syria) 

ISIL Estado Islâmico (Islamic State in Iraq and the Levant) 

ONU Organização das Nações Unidas 

OTAN Organização do Tratado do Atlântico Norte 

R2P Responsabilidade de Proteger (Responsibility to Protect) 

RtoP Responsabilidade de Proteger (Responsibility to Protect) 

RwP Responsabilidade ao Proteger (Responsibility while Protecting) 

SG Secretário Geral da Organização das Nações Unidas 

TPI Tribunal Penal Internacional 

UA União Africana 

UK Reino Unido (United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland) 

UNAMI Missão de Assistência das Nações Unidas para o Iraque (United Nations 

Assistance Mission for Iraq) 

UNPROFOR Força de Proteção das Nações Unidas (United Nations Protection Force) 

URSS União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 

  

  



 

 

 SUMÁRIO  

   

1 INTRODUÇÃO ............................................................................................................ 

 

8 

2 

2.1 

2.2 

2.3 

2.4 

2.5 

OS ESTADOS E A LUTA PELO PODER ................................................................ 

O Estado ......................................................................................................................... 

Poder, Soberania e Governo ........................................................................................... 

Formas de Poder e as expressões do Poder Nacional ..................................................... 

Formas de mensuração do Poder Nacional .................................................................... 

Conclusões parciais .................................................................................................... 

 

11 

11 

12 

14 

16 

18 

3 

3.1 

3.2 

3.3 

3.4 

RESPONSABILIDADE DE PROTEGER .................................................................. 

Antecedentes (1991 a 2004) ............................................................................................ 

Ponto de inflexão (2005) ................................................................................................. 

Desdobramentos (2006 a 2014) ....................................................................................... 

Conclusões parciais .......................................................................................................... 

 

19 

19 

24 

24 

28 

4 

 

4.1 

4.2 

4.3 

4.4 

 

A RESPONSABILIDADE DE PROTEGER NO COMBATE AO ESTADO  

ISLÂMICO .................................................................................................................... 

A Ofensiva do Estado Islâmico ....................................................................................... 

As respostas do Conselho de Segurança da ONU .......................................................... 

A transformação da soberania ......................................................................................... 

Conclusões parciais ......................................................................................................... 

 

 

29 

29 

33 

38 

39 

5 CONCLUSÃO ................................................................................................................ 

 

40 

 REFERÊNCIAS ............................................................................................................ 

 

43 

 APÊNDICE A - ILUSTRAÇÕES ................................................................................ 

 

51 

 ANEXO A - EXTRATO DA RESOLUÇÃO 60/1 ADOTADA PELA 

ASSEMBLEIA GERAL DA ONU ................................................................................. 

 

59 

 



 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A série de tratados firmados ao término da Guerra dos trinta anos1 (1618-48) ficou 

conhecida como a Paz de Westfália2 (1648), que foi considerada o marco de concepção do 

Estado moderno, tendo sido estabelecidos os princípios básicos das relações internacionais, 

dentre eles os da soberania territorial e da igualdade entre os Estados.  

Após novos grandes conflitos armados, a Primeira Guerra Mundial (1914-18) e a 

Segunda Guerra Mundial (1939-45), foi estabelecida uma nova ordem mundial e foram 

fortalecidos os organismos internacionais. Na primeira foi criada a Liga das Nações, que mais 

tarde seria substituída pela Organização das Nações Unidas (ONU), criada por meio da Carta 

de São Francisco (1945), tinha como objetivo desenvolver meios adequados para tentar evitar 

o flagelo da guerra. Na Carta foram reafirmadas a soberania territorial e a igualdade entre os 

Estados, adicionalmente estabeleceu-se que os signatários abdicariam da ameaça ou do uso da 

força para a solução de controvérsias, salvo em ocasiões muito específicas.  

Com a dissolução da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), 

ocasionando o fim da Guerra Fria3 (1947-1991) e o estabelecimento de nova ordem mundial 

com a hegemonia dos Estados Unidos da América (EUA), ocorreu uma série de intervenções 

militares, que mais tarde motivariam uma discussão sobre o dilema soberania X intervenção. 

Após muitos debates, há dez anos (2005), a Assembleia Geral da ONU (AG) adotou um novo 

conceito sobre as responsabilidades dos Estados e da comunidade internacional. Esse conceito 

ficou conhecido como “Responsabilidade de Proteger” e foi considerado um ponto de 

inflexão para o Sistema Internacional, pois buscou uma recaracterização do conceito de 

soberania.  

                                                 
1 A Guerra dos trinta anos foi um conflito que envolveu toda a Europa. Era o Sacro Império Romano contra 

pequenos principados alemães e potências estrangeiras. Ao mesmo tempo foi também um conflito religioso 
entre Católicos e Protestantes (MORGENTHAU, 2003, p. 1045). 

2 Cópia do tratado encontra-se disponível no Projeto Avalon da Universidade de Yale (YALE, 2015).  
3 Guerra não declarada entre os EUA e a ex-URSS. A expressão “Guerra Fria” foi universalizada em 1947 

(MUNHOZ, 2004). 
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A responsabilidade de proteger (R2P4) atribuía ao Estado a responsabilidade 

primária de proteger sua população em casos ou ameaças de genocídio, crimes de guerra, 

limpeza étnica e crimes contra humanidade, assim como distribuía a responsabilidade 

secundária pela comunidade internacional no caso de inércia ou ineficiência do Estado em se 

contrapor aos citados problemas. Mesmo depois de decorrida uma década desde a citada 

resolução da AG, o tema continua sendo de grande complexidade e motivador de vigorosas 

controvérsias, estando longe de ser pacificado e sendo de difícil execução. 

Esta pesquisa, inspirada no tema Intervenção Humanitária e Responsabilidade de 

Proteger, tem como propósito verificar as particularidades do combate ao grupo 

autodenominado Estado Islâmico (EI5) com foco na aplicação do conceito da R2P. Para tanto, 

limitou-se sua abrangência às ações e manifestações do Conselho de Segurança da ONU 

(CS6), em resposta aos atos do EI no ano de 2014, no território do Iraque.  Ressalta-se que 

esta pesquisa não abordará se a aplicação da R2P foi adequada ou eficaz. 

A despeito de o EI ser considerado pela comunidade internacional um ator não 

estatal terrorista, procuraremos identificar se parte das ações do referido grupo poderiam ser 

enquadrados num dos quatro crimes listados na resolução da ONU, a fim de avaliar a 

pertinência da invocação do conceito de R2P. 

Destarte, a pesquisa pretende responder às seguintes questões: As ações do EI 

podem ser enquadradas em um dos quatro tipos de crimes a serem combatidos pelo conceito 

da R2P? Quais foram as ações e manifestações realizadas pelo CS no combate ao EI que 

                                                 
4 Esse conceito é muitas vezes referenciado na literatura sob a forma de seu acrônimo como “R2P” ou “RtoP”. 
5 Neste trabalho utilizarei a abreviatura “EI”, ao me referir ao grupo autodenominado “Estado Islâmico”, exceto 

quando ocorrer citação direta de terceiros, quando manterei a designação original (“IS”, “ISIS”, “ISIL” ou 
ainda “DAESH”). 

6 O Conselho de Segurança da ONU é o órgão mais importante das Nações Unidas. O Conselho é composto por 
5 membros permanentes, com poder de veto nas resoluções, e 10 eletivos para mandatos de dois anos.  

 No ano de 2014 a composição do CS era a seguinte:  
 Membros permanentes: China, França, Reino Unido, Rússia e Estados Unidos da América.  
 Membros eletivos: Austrália, Argentina, Chad, Chile, Jordânia, Lituânia, Luxemburgo, Nigéria, República da 

Coréia e Ruanda.  
 Nas reuniões do CS podem participar convidados, sem direito a voto, representantes de outros Estados, de 

Organismos Internacionais ou da própria ONU, conforme o tema a ser discutido.  
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podem ser enquadradas como atinentes à R2P? Para o caso considerado, houve uma 

transformação do conceito de soberania do Estado? 

O tema é de elevada relevância na área do Direito e Relações Internacionais 

devido à atualidade do assunto, corroborando com o desenvolvimento do conceito, além de 

proporcionar uma melhor compreensão da dinâmica da luta e aplicação do poder pelos atores 

envolvidos. 

Nesta pesquisa adotaremos o método de abordagem dedutivo e o método de 

procedimento funcionalista7, pesquisando em profundidade a aplicação do conceito R2P no 

combate ao EI por parte do CS, buscando compreender a função deste órgão na aplicação do 

conceito. Utilizaremos a técnica de documentação indireta, baseado, principalmente, na 

pesquisa documental, estudando fontes primárias dos documentos da ONU e, 

secundariamente, na pesquisa bibliográfica. 

A pesquisa investigativa será apresentada em quatro capítulos, após esta breve 

introdução, conforme discriminadas a seguir. No capítulo 2, apresentaremos os elementos 

constitutivos do Estado, as diferenças entre poder, soberania e governo, as expressões do 

poder nacional e as formas de sua mensuração. No capítulo 3, identificaremos os fatores 

motivadores do conceito R2P da década de 1990 e até o ano de 2014. No capítulo 4, 

avaliaremos se, nos atos praticados pelo grupo EI, durante o ano de 2014 no território do 

Iraque, há indícios de cometimento de um dos quatro tipos de crimes associados ao conceito 

R2P, quais foram as respostas adotadas pelo CS e se o conceito de soberania sofreu 

transformação. Finalmente, no capítulo 5 realizaremos a síntese das principais conclusões 

apresentadas ao longo do trabalho.  

Passemos a observar a importância do poder para os Estados. 

                                                 
7 “O método funcionalista estuda a sociedade do ponto de vista da função de suas unidades” (LAKATOS; 

MARCONI, 1991, p. 84). Neste trabalho extrapolarei esse método no âmbito da sociedade internacional, 
interpretando a função do Conselho de Segurança da ONU.   



 

 

2 OS ESTADOS E A LUTA PELO PODER 

 

Neste capítulo inicial, que será dividido em cinco seções, apresentaremos a base 

teórica na qual sustentaremos nossa argumentação. Na seção 2.1 abordaremos o Estado e seus 

elementos constituintes. Na seção 2.2 diferenciaremos os conceitos de poder, soberania e 

governo. Na seção 2.3 aprofundaremos a abordagem do elemento poder e as expressões do 

poder nacional. Na seção 2.4 teceremos considerações sobre as formas de sua mensuração do 

poder. Na última seção compilaremos as conclusões parciais deste capítulo. 

Passemos a analisar o fenômeno estatal e seus elementos constituintes.  

 
2.1 O Estado 

 

Os Estados são decorrentes de uma evolução histórica da sociedade até alcançar a 

realidade político-jurídica atual, constituindo uma forma de organização do poder da 

sociedade. Esse processo evolutivo não foi linear, tendo numa mesma época o mundo 

convivido com diferentes formas de organização (DIAS, 2013, p. 50-60, passim).  

O Estado surge na Idade Média8, e a guerra passa a ser o catalisador das 

transformações que o fizeram alcançar status de Estado moderno. “É como beligerante que o 

Estado se torna sujeito do DI” (Direito Internacional) (HAGGENMACHER apud MELLO, 

2004, p. 356-357). Nesse contexto, a Paz de Westfália (1648), como ficaram conhecidos os 

tratados firmados ao término da Guerra dos trinta anos (1618-1648), é considerada o ponto de 

inflexão de uma nova fase na política internacional (SILVA; ACCIOLY, 2002, p. 10-11). 

Naqueles tratados se reconhecia a soberania sobre os territórios, a igualdade entre os Estados 

e o princípio da não intervenção (DIAS, 2013, p. 64). Nascia, então, o Estado moderno sob a 

perspectiva europeia, que progressivamente seria exportado para o restante do mundo 

(CASTRO, 2012, p. 102).  
                                                 
8 O primeiro Estado moderno foi criado no século XIII com Frederico II da Suábia no reino da Sicília, que foi a 

primeira monarquia absolutista (MELLO, 2004).  
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Ciência Política, Direito Internacional, Relações Internacionais são algumas das 

áreas de conhecimento que estudam o fenômeno estatal (ibidem, p. 105). Essas diferentes 

perspectivas contribuem para o desenvolvimento de diferentes teses. Segundo Friede (2002, p. 

48), o Estado tem como pressupostos o povo, o território e a soberania. Para Mello (2004, p. 

355), os elementos essenciais: são população, território e governo. Já Dias (2013, p. 89) 

considera que os Estados modernos são formados pelo povo, território e poder.  

Em função dessas diferentes perspectivas e do interrelacionamento entre os 

conceitos, os termos poder, soberania e governo são muitas vezes confundidos, corroborando 

com o desenvolvimento de diversos modelos teóricos acerca do Estado. Dessa forma, faz-se 

mister elucidá-los. Vejamos as diferenças na próxima seção.  

 
2.2 Poder, Soberania e Governo 

 

Inicialmente buscaremos conceituar poder. O poder é subjetivo, e é em função 

dessa subjetividade que encontramos diversas interpretações sobre o seu significado, 

dependendo dos interesses e dos valores dos autores.  

Afonso Arinos (apud BONAVIDES, 2015, p.115) define poder como “faculdade 

de tomar decisões em nome da coletividade”, observando-se a relação entre a sociedade e seu 

representante. Para Morgenthau (2003, p. 51), poder é “o controle do homem sobre as mentes 

e ações de outros homens”. No campo das relações internacionais temos que  

poder é a capacidade que tem uma unidade política de impor sua vontade às demais. 
Em poucas palavras, o poder político não é um valor absoluto, mas uma relação 
entre os homens (ARON, 2002, p. 99, itálico no original). 
 

Nas três definições observa-se a característica relacional do poder. Tal 

característica será um de seus pressupostos. Como este trabalho pretende lançar luzes sobre as 

relações interestatais, adotaremos a definição de Aron. 

 A soberania também se desenvolveu junto ao fenômeno estatal, representando o 

“poder de mando de última instância” e buscando ser a racionalização do poder. Possui duas 
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vertentes: a interna e a externa (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1999, p. 1179-1180). 

Na primeira vertente, a soberania representa “a superioridade do poder político sobre os 

demais poderes sociais, que lhe ficam sujeitos”, enquanto na segunda “é a manifestação 

independente do poder do Estado perante outros Estados” (BONAVIDES, 2015, p. 119).  

Complementando Bonavides, Ferrajoli (2002) afirma que sob o aspecto filosófico-

político a soberania trilha caminhos divergentes. Enquanto na interna a soberania sofre uma 

“progressiva limitação”, na externa ela se apresenta numa “progressiva absolutização” 

(ibidem, p. 27), tendo atingido seu ápice no período da “nova guerra europeia dos trinta anos 

(1914-1945)”9. A partir de então, a soberania deveria ser observada sob o prisma da teoria do 

direito, segundo a qual, a Carta das Nações Unidas (1945) e a Declaração universal dos 

direitos do homem (1948) teriam decretado o óbito do paradigma Westfaliano e elevado os 

indivíduos e os povos ao status de sujeitos do DI. O autor sustenta que a Carta das Nações e 

os Tratados subsequentes construíram um “ordenamento jurídico supra-estatal” (itálico no 

original). Assim como destaca que a crise hodierna da soberania decorre justamente do 

paradoxo entre esta e o direito, afirmando que “a soberania é a ausência de limites e de regras, 

ou seja, é o contrário daquilo em que o direito consiste” (ibidem, p. 39-44).  

Morgenthau (2003, p. 569) não é tão radical quanto Ferrajoli. Na visão do 

cientista político, o direito internacional somente seria incompatível com a soberania se o 

primeiro fosse centralizado, forte e eficiente, contudo o ordenamento legal internacional se 

mostra descentralizado, fraco e ineficaz, portanto conciliável à soberania. 

Quanto ao governo, Dias nos explica que no sentido “lato” do termo, significa o 

“poder político estabilizado, estruturado e institucionalizado no Estado e que assume a 

responsabilidade da orientação política geral” (2013, p. 140), enquanto os governantes “são ao 

                                                 
9  Nesse trecho Ferrajoli ao mesmo tempo em que faz referência às duas Guerras Mundiais (1914-1919 e 1939-

1945), como se uma fosse, remete-nos à guerra dos trinta anos (1618-1648), enfatizando a importância destes 
fatores motivadores nas transformações que se seguiram.  



14 

 

mesmo tempo os órgãos do Estado e os representantes do soberano” (BURDEAU citado por 

DIAS, 2013, loc. cit.).  

Corroborando com a afirmação de Ferrajoli atinente ao “processo de limitação” da 

soberania interna, observa-se no mundo contemporâneo a aplicação da doutrina de separação 

dos poderes de Montesquieu (1678-1755). Essa divisão seria uma ferramenta para a 

autolimitação do poder estatal, de modo a se obter a “máxima liberdade para os indivíduos” 

(DIAS, op. cit., p. 142). Nesse contexto, observamos que em alguns Estados modernos há a 

tripartição do poder entre o executivo, o legislativo e o judiciário. Nesses casos, concluímos 

que o governo, no sentido amplo, é exercido pelos três poderes. 

Em suma, nas relações internacionais o poder representa a capacidade de uma 

unidade política de impor sua vontade sobre as demais. Ressalta-se, como definido, que ele é 

uma capacidade, portanto pode ser exercida ou não. Soberania é a manifestação do poder do 

Estado, tanto no âmbito interno quanto no âmbito externo, ou seja, a soberania se utiliza do 

poder. O governo é composto pelos representantes institucionais estruturados pelo Estado 

para exercer a soberania, utilizando do poder disponível ou percebido.  

Dessa forma, justifica-se a opção pelo poder como elemento constituinte do 

Estado. Assim, adotaremos a tese de Dias, qual seja, que o Estado é formado pela tríade povo, 

território e poder.  

Veremos a seguir as formas de poder. 

 
2.3 Formas de poder e as expressões do Poder Nacional 
 

O poder se apresenta sob diversas formas e designações. Segundo Vives (citado 

por FONTOURA, 2006, p. 12), o poder estatal no âmbito interno é designado como poder 

político e no âmbito internacional, como poder nacional. Consultando o Glossário das Forças 

Armadas verifica-se que o Poder Nacional é a  
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Capacidade que tem o conjunto dos homens e dos meios que constituem a Nação10, 
atuando em conformidade com a vontade nacional, para alcançar e manter os 
objetivos nacionais. Manifesta-se em cinco expressões: a política, a econômica, a 
psicossocial, a militar e a científico-tecnológica (BRASIL, 2007, p. 200). 
 

Nossa interpretação é de que as expressões do poder nacional podem ser 

associadas a “esferas de poder”, conforme esquematizadas na figura 1 (APÊNDICE A). Essas 

cinco expressões do poder nacional não se encerram sobre si mesmas, ou seja, não são 

estanques. Na realidade devem ser compreendidas como fatores complementares e 

permeáveis entre si. Por exemplo: meios da expressão militar podem ser empregados em 

resposta a desastres naturais (influência na expressão psicossocial) ou como diplomacia naval 

(expressão política); manifestações públicas (psicossocial) podem pressionar o governo 

(política). 

A interação entre as expressões tem caráter dinâmico e distribuído. O governo 

como legítimo representante do Estado, não é o único que detém o poder. Conforme 

assinalado por Castro (2012, p. 172), “não há Estado sem poder, contudo há poder fora do 

Estado”. Nesse contexto, não só há poder fora do Estado, como os atores não estatais vêm 

ganhando força. A degradação do poder dos atores estatais foi motivada, principalmente, pelo 

fim da Guerra Fria (1947-1991) e o surgimento da internet (1990), permitindo uma 

multiplicidade de transformações nas sociedades (NAÍM, 2013, p. 85-86). 

Verificamos que o poder do Estado vem sendo distribuído entre inúmeros atores 

não estatais, em função do novo ordenamento internacional, provocado pelo fim da Guerra 

Fria, e com o advento da internet, que provocou a revolução da informação. 

Na visão de Nye (2012), o poder deve ser observado tanto do aspecto dos recursos 

que são compostos por elementos tangíveis e intangíveis, quanto do aspecto comportamental 

ou relacional. Considerando o foco no comportamento o poder foi dividido de acordo com sua 

forma de aplicação. O poder duro (hard power) é o uso da força, significa exercer pressão, 

                                                 
10  Avaliamos que o termo correto a ser empregado deveria ser “Estado”, em vez de “Nação”.  
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enquanto o poder brando (soft power) é o uso de meios cooptativos, é persuadir. A figura 2 

apresenta o espectro de comportamentos do poder (APÊNDICE A). Tendo, posteriormente, 

conceituado o poder inteligente (smart power) como sendo a “combinação do poder duro da 

coerção e castigo com o poder brando da persuasão e da atração” (ibidem, p. 14).  

Para que o Estado seja bem sucedido, ele deve ser capaz de não apenas saber 

combinar bem os poderes brando e duro, mas sim ter habilidade para alterar sua postura 

rapidamente, de modo a responder tempestivamente às mudanças da situação corrente (NYE, 

2012, p. 32). A figura 3 apresenta o esquema do poder inteligente (APÊNDICE A). 

Morgenthau (2003, p. 508-510) reconhece que há direito internacional 

estabelecido a partir dos interesses dos Estados e da distribuição do poder entre eles, porém 

avalia que este não é eficaz em regular e delimitar a luta pelo poder. Acrescenta ainda que, em 

muitas ocasiões, foram violadas normas sem que tivessem sido adotadas medidas efetivas em 

resposta a essas violações. Henkin (apud MELLO, 2004, p. 87-88) registrou que os Estados 

são impelidos a cumprir o Direito Internacional Público (DIP) para que obtenham a confiança 

dos demais atores estatais e possam praticar suas políticas externas. Apesar disso são 

observadas violações, tendo sido listadas as seguintes hipóteses sobre suas motivações: a 

violação terá maior custo-benefício; a sanção não será suficientemente relevante; políticas 

internas levam o Estado a cometer a violação; ou a violação apesar de reconhecida como 

ilegal é considerada justa, em função das normas estarem ultrapassadas e não atenderem as 

necessidades.  

Concluímos que o DIP não constitui um limitador ao poder nacional, pois sua 

utilização plena estará disponível para aplicação alinhada aos interesses do Estado soberano, 

que deverá considerar as possíveis sanções de se utilizar seu poder além do DIP.  

Veremos a seguir as formas de mensuração do poder nacional. 
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2.4 Formas de mensuração do poder nacional 

 

O poder possui cinco pressupostos essenciais, quais sejam “dinâmico, 

pluridimensional, relacional, situacional e mensurável” (CASTRO, 2012, p. 178).  Ele é o 

instrumento de ação do Estado. Em decorrência disso, inúmeros estudiosos11 já se debruçaram 

a elaborar formas de hierarquizar os Estados conforme seus respectivos poderes, para que 

cada um possa ajustar seu objetivo nacional. Apesar da relevância do tema, não foi alcançada 

uma fórmula definitiva para mensurá-lo, fato justificável por sua característica dinâmica, que 

afeta as relações entre as diferentes expressões do poder nacional.  

A proposta de Cline (1975) ficou conhecida como a equação de Cline12. Ela busca 

quantificar o poder percebido por meio de parâmetros tangíveis, como a massa crítica, que 

corresponde a uma composição da população com o território, capacidade econômica e 

capacidade militar, e elementos intangíveis, como estratégia nacional e vontade nacional. 

Em estudo mais recente, Tellis et al. (2000) registraram que o poder nacional é 

distribuído em três níveis. O primeiro nível relaciona os recursos potenciais, o segundo 

representa os processos de conversão desses recursos e o último são os resultados alcançados 

em termos de capacidade militar. A partir desse estudo, Treverton e Jones (200513) 

desenvolveram uma lista dos drivers do poder, quais sejam: sociopolítica interna, população, 

agricultura, tecnologia, política internacional, economia, energia e recursos ambientais.  

Em uma visão particular não ocidental, Ageev e Kuroedov (2004 apud AGEEV; 

MENSCH; MATTHEUS, 2009) apresentam suas perspectivas numa metodologia que 

compara a relação de cada Estado com a Rússia em nove fatores da “matriz estratégica”, quais 

                                                 
11 Confira a interessante revisão da mensuração do poder nacional de Serrão e Longo (2012).  
12   Pp = (C + E + M) X (S + W), em que:  

Pp = poder percebido: C = massa crítica = população + território; E = capacidade econômica;  
M = capacidade militar; S = estratégia nacional e W = vontade nacional (CLINE, 1975). 
Os três primeiros elementos (C, E e M) são tangíveis e de fácil mensuração. A estratégia nacional 
corresponde a como o poder político do Estado pretende alcançar seus objetivos, enquanto a vontade nacional 
é como a população pretende aplicar seus recursos e capacidades em prol dos objetivos nacionais (CLINE, 
1977 apud FONTOURA, 2006, p. 19-27). Para maior detalhamento ver o trabalho de Fontoura (2006). 

13  Treverton e Jones (2005) reconhecem a necessidade de se estabelecer métricas para atores não estatais.  
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sejam: gestão, território, recursos naturais, população, economia, cultura e religião, ciência e 

educação, forças armadas e política externa. 

Uma comparação entre essas três visões encontra-se compilada no Quadro 1 

(APÊNDICE A). Esses exemplos ilustram a complexidade do desafio de se mensurar o poder. 

Cada um abordou o problema de uma diferente perspectiva, mesmo assim verificam-se 

similaridades na correlação com as expressões do poder nacional.  

Neste trabalho adotaremos a proposta de Cline por ser de caráter mais geral que as 

demais. A figura 4 apresenta um esquema gráfico da equação de Cline (APÊNDICE A).  

Passaremos agora para a síntese das conclusões deste capítulo. 

 
2.5 Conclusões parciais 

 

Concluímos que nas relações internacionais o poder representa a capacidade de 

uma unidade política de impor sua vontade sobre as demais, a soberania é a manifestação do 

poder do Estado e o governo é composto pelos representantes institucionais estruturados pelo 

Estado para exercer a soberania, por meio do poder. Assim como, o Estado é formado pela 

tríade povo, território e poder.  

Observamos que o poder nacional se manifesta por meio de cinco expressões que 

são complementares e permeáveis entre si, quais sejam: política, econômica, militar, 

psicossocial e científico-tecnológica. A interação dessas expressões tem caráter dinâmico e 

distribuído. Ademais, verificamos a ascensão do poder de atores não estatais, em função do 

fim da Guerra Fria e do advento da internet. 

Constatamos que o DIP não constitui um limitador ao poder nacional, porém é um 

relevante fator a ser considerado caso se opte por aplicar seu poder para além de suas 

fronteiras. Por fim, verificamos a complexidade de mensurar o poder nacional.  

Apresentaremos a seguir os fatores motivadores do desenvolvimento da R2P.  



 

 

3 RESPONSABILIDADE DE PROTEGER 

 

Neste capítulo temos como objetivo apresentar um breve histórico sobre os fatores 

que motivaram o desenvolvimento e a adoção do conceito R2P pela ONU e seus 

desdobramentos até o ano de 2014. De modo a alcançar tal objetivo, dividimos este capítulo 

em quatro seções. Na primeira seção apresentaremos os eventos que motivaram o debate na 

comunidade internacional que proporcionou o desenvolvimento do conceito R2P. Na seção 

seguinte abordaremos sua adoção no âmbito da ONU. Na terceira verificaremos a 

continuidade do desenvolvimento do conceito, sua invocação e os desdobramentos até o ano 

de 2014. Na última seção compilaremos os principais pontos discutidos neste capítulo. 

Passemos a acompanhar o contexto histórico na próxima seção.  

 
3.1 Antecedentes (1992 a 2004) 

 

A história das relações internacionais nos traz à memória diversos exemplos de 

intervenções unilaterais ou internacionais em Estados, com o uso da força, muitos dos quais 

justificados por supostas motivações humanitárias, tais como a ocupação francesa na Síria em 

1860-61, a intervenção belga no Congo em 1964 e do Vietnã no Camboja em 1978-79. 

A controvérsia começa ao se tentar definir o que seria o termo intervenção 

humanitária. Tesón (apud PEREIRA, 2009, p. 401) adota um conceito mais amplo, como um 

auxílio transfronteiriço, incluindo o coercivo, fornecido por Estados, aplicado em outros 

Estados onde são negados direitos humanos básicos. Uma visão mais restrita, como a de 

Pereira (2009, 402) e de Pinto (2015, p. 24-25), apresenta o termo como sendo o uso da força 

armada por um Estado ou grupo de Estados, de forma unilateral, sem autorização do CS e sem 

o consentimento do Estado onde se processa a intervenção, para proteger indivíduos vítimas 

daquele Estado ou de ameaças que ele não tenha interesse ou capacidade de proteger.  
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No contexto do ponto de vista mais estrito tanto Pereira (2009, p. 882-883), 

quanto Pinto (2015, p. 145) concluem que a prática da intervenção humanitária ainda não 

constituiu um costume internacional no âmbito do DI.  

No período pós-Guerra Fria, o então Secretário Geral das Nações Unidas (SG) 

Boutros-Ghali, em seu relatório intitulado “Uma agenda para a paz: diplomacia preventiva, 

imposição e manutenção da paz”, reconhecia as transformações nas relações internacionais da 

época, especialmente no âmbito do CS, assinalando que o “respeito por suas [do Estado] 

soberania e integridade fundamentais são cruciais para qualquer progresso internacional 

comum”, porém complementava com a afirmação de que “o tempo da soberania absoluta e 

exclusiva, entretanto, passou, sua teoria nunca foi correspondida pela realidade” (BOUTROS-

GHALI, 1992, p. 5, tradução nossa14). 

Nessa nova ordem mundial, as medidas coercivas se intensificaram. Em dezembro 

daquele mesmo ano, ocorreu a primeira intervenção humanitária da ONU, utilizando “todos 

os meios necessários”, sem o consentimento do Estado, em função da situação crítica da 

Somália. Tal intervenção liderada por forças dos EUA, meses mais tarde, seria reconhecida 

como sinônimo de fracasso, devido às mortes de “capacetes azuis” e a derrubada de 

helicópteros estadunidenses, matando 18 militares (BIERRENBACH, 2011, p. 76-77). 

O desfecho traumático na Somália justifica, em parte, a inércia perante a situação 

de Ruanda. De abril de 1994, dos primeiros atos de violência, até junho, por ocasião do 

desembarque das tropas francesas autorizadas pela ONU, cerca de 800 mil tutsi e hutus 

“moderados” haviam sido assassinados (ibidem, p. 78-79). A indecisão contribuiu para com 

um dos maiores genocídios da história. Paul Kennedy registraria mais tarde a situação como 

sendo a pior decisão da ONU (citado por BIERRENBACH, op. cit., p. 121).  

                                                 
14  No original: “Respect for its fundamental sovereignty and integrity are crucial to any common international 

progress. The time of absolute and exclusive sovereignty, however, has passed, its theory was never matched 
by reality” (BOUTROS-GHALI, 1992, p. 5). 
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Um ano mais tarde, ocorreu a tragédia de Srebrenica, Bósnia, onde forças Sérvias 

cometeram atrocidades com a população Bósnia muçulmana. Esse evento foi considerado o 

pior da história da Europa desde a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), mesmo com a 

presença da Força de Proteção das Nações Unidas (UNPROFOR15). Um dos grandes 

problemas identificados no caso foi a utilização da força de paz e suas regras em um ambiente 

de estado de guerra, ou seja, a força da ONU não estava adequadamente preparada para 

proteger a população local (ANNAN, 1999b, p. 107-108).  

No crepúsculo do século XX, a intervenção da Organização do Tratado do 

Atlântico Norte (OTAN16) em Kosovo (1999), sem a aprovação do CS, promoveu acalorados 

discursos antagônicos no âmbito daquele Conselho. Representantes da Iugoslávia 

(convidado), China e Rússia condenaram veementemente a intervenção. Este último afirmou 

que somente o CS decidia sobre a adoção de medidas, inclusive o uso da força, nas situações 

de manutenção ou restauração da paz e segurança internacional, portanto manifestava  

preocupação da intervenção unilateral se espalhar, enquanto países como os EUA e seus 

aliados argumentaram que as ações da OTAN foram justificadas para se evitar um desastre 

humanitário maior (CS, 1999, p. 2-5). 

Essa controversa ação reascendeu o tema. O Reino Unido, após as ações no 

Kosovo, propôs um direito limitado de intervenção humanitária unilateral, sem autorização do 

CS; a proposta foi atacada por tantos que foi logo retirada (BYERS, 2007, p.131). A 

aprovação de uma proposta semelhante a apresentada pelo Reino Unido, esvaziaria a 

importância da atuação da ONU, especialmente o papel do CS; dessa forma o então SG Kofi 

                                                 
15 United Nations Protection Force. A Operação de Paz foi estabelecida em 1992, inicialmente, na Croácia para 

garantir a desmilitarização de determinadas áreas, de modo a buscar condições de paz e segurança requeridas 
para as negociações do conflito ocasionado por sua separação da República da Iugoslávia.  No mesmo ano, o 
mandato da Força de Proteção foi estendido para a Bósnia e Herzegovina, de modo a apoiar a ajuda 
humanitária e monitorar zonas de exclusão aérea e área seguras. Sendo, novamente, alargado seu mandato 
para a Macedônia, a fim de executar a monitoragem preventiva do acesso das fronteiras (ONU, 2015). 

16 North Atlantic Treaty Organization. É uma aliança com o propósito de salvaguardar a liberdade e a 
segurança dos Estados membros por meio de ações políticas e militares (OTAN, 2015). 
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Annan, ainda no ano de 1999, apresentaria seu ponto de vista atinente à evolução da soberania 

dos Estados e o desafio de se responder às crises humanitárias, conforme abaixo transcrito:  

A soberania do Estado, em seu sentido mais básico, está sendo redefinida, não 
apenas pelas forças da globalização e da cooperação internacional. Os Estados são 
agora amplamente compreendidos como instrumentos a serviço dos seus povos, e 
não vice-versa. Ao mesmo tempo a soberania individual - e refiro-me a liberdade 
fundamental de cada indivíduo, consagrado na Carta das Nações Unidas e 
subsequentes tratados internacionais - tem sido aprimorada por uma consciência 
difundida e renovada de direitos individuais. Quando lemos a Carta hoje, estamos 
mais do que nunca conscientes de que o seu objetivo é proteger os seres humanos 
individuais, não para proteger aqueles que abusam deles. 
Essas mudanças no mundo não fazem escolhas políticas difíceis mais fáceis. Mas 
eles nos obrigam a pensar de novo sobre questões como a forma como a ONU 
responde a crises humanitárias ... (ANNAN, 1999a, tradução nossa17). 
 

Meses mais tarde, o SG exortou à comunidade internacional a buscar um 

consenso sobre o debate soberania X intervenção, lançando o seguinte questionamento:  

... se a intervenção humanitária é, de fato, um inaceitável assalto à soberania, como 
nós responderíamos a uma Ruanda, a uma Srebrenica – a graves e sistemáticas 
violações de direitos humanos que afetam todos os preceitos de nossa humanidade 
comum? (ANNAN, 2000, p. 48, tradução nossa18). 
 

Em resposta ao desafio lançado pelo SG, o governo do Canadá anunciou na 

Assembleia Geral da ONU (AG), em setembro de 2000, a criação da Comissão Internacional 

sobre Intervenção e Soberania do Estado (ICISS) para estudar o tema. Um ano mais tarde a 

Comissão apresentava seu relatório, intitulado “A Responsabilidade de Proteger”, cujo 

prefácio discursava que aquele trabalho versava sobre o “direito de intervenção humanitária” 

(ICISS, 2001, p. vii). 

                                                 
17  No original: “State sovereignty, in its most basic sense, is being redefined—not least by the forces of 

globalisation and international co-operation. States are now widely understood to be instruments at the 
service of their peoples, and not vice versa. At the same time individual sovereignty—by which I mean the 
fundamental freedom of each individual, enshrined in the charter of the UN and subsequent international 
treaties—has been enhanced by a renewed and spreading consciousness of individual rights. When we read 
the charter today, we are more than ever conscious that its aim is to protect individual human beings, not to 
protect those who abuse them. 

 These changes in the world do not make hard political choices any easier. But they do oblige us to think 
anew about such questions as how the UN responds to humanitarian crises …”  (ANNAN, 1999a). 

 O acesso a esse artigo se deu por meio da revista digital do periódico The Economist, cujo conteúdo não 
indicava a página em que ocorrera a publicação. Sendo assim, não foi possível referenciar a página desta 
citação.  

18  No original: “…if humanitarian intervention is, indeed, an unacceptable assault on sovereignty, how should 
we respond to a Rwanda, to a Srebrenica – to gross and systematic violations of human rights that affect 
every precept of our common humanity?”(ANNAN, 2000, p. 48) 
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Ressalta-se que, naquele momento (2001), o conceito de intervenção humanitária 

adotado pela Comissão se aproximava mais do apresentado por Tesón, que o de Pereira e de 

Pinto. De fato a ICISS reconhecia que a expressão era largamente utilizada, porém preferia 

adotar o termo “intervenção” ou “intervenção militar” com o propósito de proteção 

humanitária, em função do antagonismo existente entre os termos humanitária e intervenção. 

Assim, ao se debruçar sobre o debate soberania-intervenção, passou a desenvolver o conceito 

da responsabilidade de proteger (ibidem, p. 9). Nessa nova abordagem, foi recaracterizado o 

debate, em vez de direito à intervenção em um Estado, a pauta passou a ser a responsabilidade 

de proteger a população (BIERRENBACH, 2011, p. 129). 

O relatório apresentava dois princípios básicos: a soberania estatal implicava na 

responsabilidade para proteção de sua população e a não-intervenção cederia espaço à R2P, 

quando as populações sofressem sérios danos, decorrentes de guerra interna, insurgência, 

repressão ou falha do Estado. A R2P seria composta por três elementos, quais sejam: a 

responsabilidade de prevenir, de reagir e de reconstruir. O uso de força militar somente 

poderia ser adotado em situações excepcionais, com a autorização do CS e propunha, ainda,  

que os membros permanentes do CS (P5) não utilizassem seu poder de veto para obstruir 

resoluções que autorizassem intervenções com propósitos humanitários (ICISS, 2001). 

O relatório do painel de alto-nível sobre ameaças, desafios e mudanças publicou 

em 2004 o documento intitulado “Um mundo mais seguro: nossa responsabilidade 

compartilhada”, que contemplava diversos assuntos contemporâneos, dentre os quais 

retomava o conceito proposto pela ICISS atinente à responsabilidade de proteger: 

Nós endossamos a emergente norma de que existe uma responsabilidade de proteger 
na coletividade internacional, exercida pelo Conselho de Segurança autorizando a 
intervenção militar como último recurso, em caso de genocídio e outros assassinatos 
em larga-escala, limpeza étnica ou sérias violações do direito internacional 
humanitário que os governos soberanos revelaram falta de capacidade ou disposição 
para prevenir (PANYARACHUN et al., 2004, p. 57, para 203, tradução nossa19). 

                                                 
19  No original: “We endorse the emerging norm that there is a collective international responsibility to protect, 

exercisable by the Security Council authorizing military intervention as a last resort, in the event of genocide 
and other large- scale killing, ethnic cleansing or serious violations of international  humanitarian law which 
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De acordo com Fonseca Júnior, o contexto histórico determina o que é legítimo 

propor no campo das relações internacionais, ou seja, a legitimidade está ligada aos valores do 

seu tempo. Assim ele afirma que “a legitimidade nasce quando o interesse se generaliza e se 

converte em norma que serve à estabilidade da sociedade das nações como tal” (2004 apud 

BIERRENBACH, 2011, p. 38-40).  

Dessa forma concluímos que os fatos ocorridos na década de noventa e início do 

terceiro milênio, após a dissolução da URSS, que ocasionou o fim da Guerra Fria e o “fim do 

perigo nuclear”, assim como a maior disseminação dos horrores das crises e conflitos 

humanitários proporcionados pela maior universalização das comunicações, contribuíram para 

a conformação de um tempo social favorável para a proposta do novo conceito no âmbito da 

ONU.  

A Cúpula Mundial de 2005 se tornaria um ponto de inflexão da curva, conforme 

veremos a seguir. 

 
3.2 Ponto de inflexão (2005) 

 

O conceito R2P foi oficialmente reconhecido no âmbito da ONU, com a 

aprovação do relatório da AG da Cúpula Mundial de 2005, conforme registrado nos 

parágrafos 138 e 139, cujo extrato encontra-se no ANEXO A (AG, 2005). 

Em nossa interpretação, o reconhecimento da R2P pela ONU foi um fato 

relevante, pois, apesar de imperfeito e incompleto, buscava alcançar o status de norma do 

DIP, constituindo um ponto de inflexão do Direito individual sobre o Direito dos Estados. 

A seguir observaremos que o novo conceito foi referenciado e invocado, por vezes 

de forma equivocada ou distorcida. Vejamos esses desdobramentos.  

 
                                                                                                                                                         

sovereign Governments have proved powerless or unwilling to prevent” (PANYARACHUN et al., 2004, p. 
57). 
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3.3 Desdobramentos (2006 a 2014) 

 

Em 2006, o novo conceito foi citado nas resoluções do CS atinentes à situação na 

região dos Grandes Lagos, à proteção de civis em conflitos armados e a violações maciças dos 

direitos humanos no Sudão (Resoluções 1653, 1674 e 1706, respectivamente).  

Nos dois anos que se seguiram, ocorreram citações indiretas. O CS por meio da 

resolução 1769 de 2007, que referenciava à resolução 1674, autorizou o envio de uma missão 

conjunta da ONU e da União Africana (UA) à Darfur, no oeste do Sudão. Em maio de 2008, a 

França buscou alargar a área de atuação da R2P para situações de desastres naturais, 

invocando-a após o ciclone que causou grande destruição em Mianmar. O Assessor Especial 

do SG para a R2P se posicionou contrariamente, registrando que a aplicação da R2P nessa 

situação seria um desvio nocivo para a aceitação do conceito como doutrina 

(BIERRENBACH, 2011, p. 149-150). 

Ainda em 2008, a Rússia alegou que agiu dentro da R2P, nas ações militares para 

“proteger os habitantes da Ossétia do Sul de ameaças e crimes cometidos pelo governo da 

Geórgia” (ibidem, p. 151). Segundo a missão do Brasil na ONU esta alegação surpreendeu os 

ocidentais que advogavam por uma ampliação da abrangência da R2P e se viram forçados a 

ressaltar os limites restritivos do conceito, que eram defendidos pelos próprios russos 

(BIERRENBACH, 2011, loc. cit.). 

Nossa interpretação é que essas tentativas de alargar o conceito, que ainda se 

encontrava em fase de maturação, indicavam a necessidade de se ampliar o debate sobre o 

tema. O primeiro grande passo dado nesse sentido seria efetuado pelo SG Ban Ki-moon. 

Em Janeiro de 2009, o SG com o objetivo de contribuir para o diálogo entre os 

Estados-membros acerca da R2P, disseminou seu relatório chamado de “implementando a 

responsabilidade de proteger”, tendo estabelecido uma estratégia sustentada por 3 pilares, 

quais sejam: o pilar I reafirmava que é de responsabilidade do Estado proteger sua população 
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do genocídio, crimes de guerra, limpeza étnica e crimes contra humanidade; o pilar II 

registrava o compromisso da comunidade internacional em assistir os Estados em suas 

obrigações; e o pilar III atribuía a responsabilidade dos Estados-membros em responder 

coletiva, oportuna e decisivamente quando o Estado manifestadamente falhar em prover a 

proteção (KI-MOON, 2009, p.8-9).  

A partir desse primeiro passo, seguiram-se painéis informais de diálogo que 

contribuíram para o preenchimento das lacunas atinentes ao desenvolvimento e aplicação da 

R2P. Em 2010, o painel versou sobre o “alerta antecipado, avaliação e a R2P”.  No ano 

seguinte o tema foi “o papel das organizações regionais e subregionais em implementar a 

R2P” (KI-MOON, 2010; idem, 2011). 

Em março de 2011, a Resolução 1973 do CS (CS, 2011) invocou pela primeira 

vez o elemento coercivo da R2P (pilar III) pautado no capítulo VII da Carta das Nações, com 

a abstenção de cinco de seus membros20. A decisão instituía uma zona de exclusão aérea na 

Líbia e autorizava a utilização de “todos os meios necessários” para proteger civis e áreas 

povoadas. Até o final daquele ano o governante Muammar al-Gaddafi seria deposto e morto. 

Os membros do BRICS21 criticaram a atuação da OTAN afirmando que a neutralidade fora 

substituída pelo apoio aos opositores e a busca pela troca do regime.  Apesar da atuação 

militar da OTAN ter sido considerada bem sucedida, a volatilidade e a violência da região 

continuaram. A Síria seria penalizada pelos excessos cometidos na Líbia (THAKUR, 2013, p. 

69-70).  

No contexto da intervenção na Líbia, o Brasil apresentou uma nova perspectiva 

acerca do tema, propondo uma reflexão sobre a “Responsabilidade ao Proteger”22 (RwP). O 

conceito proposto pelo Brasil buscava contribuir para o diálogo, reconhecendo a importância 

da R2P e ressaltando, dentre outros pontos, que uma ação militar não deveria causar mais 

                                                 
20  Votação 10-0-5, com abstenções da Alemanha, Brasil, China, Índia e Rússia. 
21 Estados membros do BRICS: Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. 
22  Responsibility while protecting.  
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danos do que a que se autorizou evitar. Aos poucos esses pontos foram incorporados ao 

conceito da R2P (ROUSSEFF, 2011; PATRIOTA, 2012). 

Em 2012, o relatório do SG versou sobre “A R2P: oportuna e decisiva resposta”, 

que buscou avaliar a estratégia de emprego do uso da força e das ferramentas disponíveis, por 

vezes citando o laboratório da Líbia. O documento também incorporou elementos do conceito 

RwP, ressaltando a preocupação da ONU em minimizar o efeito colateral do uso de meios 

coercivos sobre os civis (KI-MOON, 2012). 

No ano seguinte o objetivo do diálogo foi identificar as causas e dinâmicas dos 

crimes e violações por parte dos Estados, além de revisar medidas para prevenir as 

atrocidades. O relatório foi chamado de “R2P: responsabilidade do Estado e prevenção”. Em 

sua conclusão, o SG afirma, consternado, que o inaceitável sofrimento na Síria, que então 

completava dois anos e meio, era decorrente das falhas na aplicação da responsabilidade 

primária do Estado e secundariamente da própria comunidade internacional (idem, 2013). 

Em 2014, o relatório “cumprindo nossa responsabilidade coletiva: assistência 

internacional e a responsabilidade de proteger” teve como enfoque o pilar II do conceito. Nele 

o SG afirmava seu comprometimento de passar o princípio da retórica para a ação, buscando 

o apoio de atores estatais e não-estatais. Assinalou 3 estágios da dinâmica dos crimes atrozes 

a serem observados, que indicariam a necessidade de aplicação da R2P, quais sejam: presença 

de fatores de risco, existência de crise ou transição política e aumento da violação do direito à 

vida e à integridade física. Desse modo, buscava-se evitar as controversas medidas da 

aplicação do pilar III (KI-MOON, 2014).   

Ramesh Thakur, que participou dos trabalhos da ICISS nos idos dos anos 

2000/2001, apresentou uma visão muito realista sobre o emprego de meios coercivos: 

O uso da força, não importa quão benevolente, informada ou imparcial em intenção, 
tem consequências dramáticas. Ela molda a luta pelo poder e ajuda a determinar o 
resultado das disputas políticas, que é inerentemente controverso (2013, p. 61, 
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tradução nossa23).  
 

3.4 Conclusões parciais 

 

Neste capítulo, observamos o dilema da soberania x intervenção no contexto das 

crises humanitárias e concluímos que os fatos ocorridos na década de noventa e início do 

terceiro milênio, após a dissolução da então URSS, assim como a maior disseminação da 

informação proporcionados pela maior facilidade de comunicações, contribuíram para a 

conformação de um tempo social favorável para a proposta do novo conceito no âmbito da 

ONU.  

O conceito chamado de R2P foi proposto e reconhecido pelos Estados membros 

daquela Organização no ano de 2005 por meio da adoção da resolução 60/1 da AG, tendo sido 

considerado um fato relevante, apesar de imperfeito e incompleto, pois buscava alcançar o 

status de norma do DIP, constituindo um ponto de inflexão do Direito individual sobre o 

Direito dos Estados. 

Nossa interpretação é que as tentativas de alargamento do conceito mostraram a 

oportunidade de se ampliar o debate sobre o tema. A R2P continuou se desenvolvendo 

principalmente por meio de diálogos informais, apresentados sob forma de relatórios pelo SG 

e situações reais que o consolidaria como um forte princípio, fortalecendo o papel do CS. 

Porém ainda se apresentam muitos desafios na sua implementação, especialmente quanto ao 

uso de meios coercivos.  

Recentemente um novo desafio se apresentou, direcionando as atenções da 

comunidade internacional. O grupo autodenominado “Estado Islâmico” passaria a ser a 

prioridade da agenda da R2P, conforme veremos no capítulo seguinte. 

                                                 
23  No original: “The use of force – no matter how benevolent, enlightened, or impartial in intent – has dramatic 

consequences. It shapes the struggle for power and helps to determine the outcome of political contests, 
which is why it is inherently controversial” (THAKUR, 2013, p. 61). 



 

 

4 A RESPONSABILIDADE DE PROTEGER NO COMBATE AO ESTA DO 

ISLÂMICO 

 

Nosso objetivo neste capítulo será verificar as particularidades da aplicação da 

R2P no combate ao EI, visando concluir se o significado da soberania estatal sofreu alguma 

transformação ao longo do tempo. A fim de alcançarmos tal objetivo, dividiremos o capítulo 

em quatro seções. Na primeira seção avaliaremos se os atos praticados pelo EI foram 

enquadrados em algum dos quatro crimes listados na resolução da ONU. Na seção 4.2 

observaremos quais foram as ações ou manifestações do CS em resposta a esses atos 

concernentes à R2P. Na seção 4.3 analisaremos as transformações do conceito de soberania 

após a adoção da R2P. Na última seção compilaremos as conclusões parciais deste capítulo. 

A abrangência deste estudo de caso foi limitada no espaço e no tempo pelos atos 

praticados pelo EI no Iraque e ano de 2014. Passemos a analisar agora as ações do EI.  

 
4.1 A ofensiva do Estado Islâmico 

 

A escalada da ofensiva do EI no Iraque deu-se a partir de janeiro de 2014, com o 

controle das cidades de Ramadi e Falluja do Iraque, cuja população é de maioria Sunita. Estas 

ações, associadas ao EI, que era percebido como um braço da Al-Qaeda no Iraque, foram 

rapidamente enquadradas como terroristas e condenadas pelo CS (CS, 2014g). Em março, 

ainda não havia sido vislumbrada uma solução para a crise num curto espaço de tempo, pois 

Falluja permanecia sob o controle do EI (CS, 2014j). No dia 8 de junho, a segunda maior 

cidade do país, a antiga cidade de Mosul foi tomada pelo grupo (CS, 2014r). Confira o croqui 

constante da figura 5 do APÊNDICE A. 

Neste diapasão, o Ministro das Relações Exteriores do Iraque remete carta ao SG 

(CS, 2014r) acusando o grupo EI de efetuar execuções em massa, perseguir minorias, eliminar 

fronteiras e alimentar uma guerra civil. Ato contínuo, manifestou que o Iraque solicitava um 
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maior apoio da comunidade internacional. Ressaltava, no entanto, que todo o apoio deveria 

observar a soberania do Estado iraquiano. No final de sua missiva, requeria que as ações do 

EI e da Al-Qaeda no país fossem consideradas como ato de genocídio pela ONU.  

Nossa interpretação é que, inicialmente, o EI, também de origem Sunita, 

apresentou-se como uma solução alternativa aos conflitos de interesse entre a minoria Sunita, 

que se sentia marginalizada, e a maioria Xiita, governante, angariando legitimidade de parte 

da população local. Adicionalmente, o CS não percebera a cisão entre o EI e a Al-Qaeda, 

assim como não previu adoção de diferentes estratégias por cada uma dessas partes. 

Possivelmente esperava-se que as Forças Armadas iraquianas conseguissem rechaçar o grupo, 

quando, contrariamente, o grupo foi conquistando cada vez mais espaço. Quanto à carta do 

representante iraquiano, observamos que, apesar de não ter sido citado explicitamente o 

conceito da R2P, depreendemos implicitamente essa vontade ao se buscar enquadrar a 

situação como genocídio e ao solicitar uma resposta coletiva para se contrapor à ameaça. O 

governo sentia ameaçada sua integridade territorial e, consequentemente, sua soberania sobre 

o território controlado pelo EI.  

Apenas quatro dias após a carta do Ministro à ONU o mundo foi surpreendido 

pela proclamação do Califado pelo EI, na região sob seu controle. Em julho, segundo o Chefe 

da Missão de Assistência das Nações Unidas para o Iraque (UNAMI), a região compreendida 

entre o Leste da Síria e o Oeste do Iraque havia se tornado um único campo de batalha. O EI 

teria crescido em capacidade militar e no controle da infraestrutura e de fontes de recursos 

(ver figuras 6 e 7 do APÊNDICE A). Desse modo, o grupo representava grande ameaça à paz 

e à segurança do Iraque, também lhe era atribuído o patrocínio de atos terroristas, crimes de 

guerra e crimes contra humanidade. O representante da ONU finalizava avaliando que a 

solução militar contra o EI não seria suficiente, devendo ser complementadas com ações que 

visassem às causas das violências por meio de medidas político-sociais (CS, 2014m).  
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Interpretamos a proclamação do Califado, como sendo a manifestação do EI, 

buscando alcançar o status de ator estatal. Não obstante a falta de reconhecimento por parte 

da comunidade internacional, podemos observar, de modo precário, os elementos que podem 

constituir o fenômeno estatal, quais sejam: território, povo e poder. O território conquistado 

de forma ilegítima, pois o grupo era considerado terrorista e não insurgente. O povo presente 

naquele território possuía identidade étnico-cultural com o grupo, apesar de apenas uma 

parcela desse povo considerá-lo como seu legítimo representante. O poder representado pelos 

combatentes e pelo líder político-religioso (Califa) buscava a administração de seus elementos 

materiais.  

Nesse diapasão delineamos as expressões do “poder nacional do EI”: na expressão 

política observa-se a instituição de Califado e órgãos administrativos que buscam um 

reconhecimento internacional. Na expressão militar verifica-se que os combatentes do EI 

haviam desenvolvido características e equipamentos de tropas regulares capazes de se 

contrapor às tropas regulares do Iraque, sendo reforçados por combatentes estrangeiros que 

migravam para o país. Na expressão econômica controlam-se indústrias e infraestrutura, 

especialmente as relacionadas ao petróleo e gás, capazes de lhes fornecer significativos 

rendimentos. Na expressão psicossocial parte da população local e no exterior se identificava 

com a ideologia do grupo, demonstrado por meio do recrutamento de combatentes e 

arrecadação de recursos. Na expressão científico-tecnológica o EI utiliza-se das facilidades da 

era da informação como a internet, a fim de desenvolver as demais expressão do poder, 

especialmente a psicossocial, de modo a receber maior montante de recursos financeiros, 

incrementar a migração de combatentes estrangeiros e mulheres como apoio à criação do 

“Estado Islâmico”.  

Até aquele momento ainda não havia sido invocado explicitamente a R2P, 

entretanto observamos citações diretas a crimes que poderiam ser enquadrados no referido 
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conceito. O mundo observaria, ainda, muitos atos de atrocidades atribuídas ao grupo 

divulgadas pela internet, com o aparente objetivo de disseminar o terror e a violência24.  

Em agosto os EUA iniciam ataques aéreos em coordenação com o governo 

iraquiano. Em represália ao apoio estadunidense o EI divulgou imagens da decaptação do 

jornalista James Foley (UIPI, 2014). Atos bárbaros como este se repetiriam naquele ano e se 

tornariam a marca registrada do grupo. Em discurso, às vésperas do 13º aniversário do 

atentado terrorista às torres gêmeas, o Presidente Obama foi enfático ao afirmar que o EI não 

é “islâmico”, tampouco “Estado” 25, além de referir-se ao grupo como uma ameaça a minorias 

religiosas com genocídio e atos de barbárie. Divulgou ainda o emprego de uma estratégia 

contraterrorista com objetivo de destruir o EI, onde quer que ele esteja (OBAMA, 2014).  

Nossa interpretação é que várias conveniências motivavam o discurso 

estadunidense na adoção da estratégia contraterrorista. A manutenção do status de terrorista 

ao grupo, impedia o seu reconhecimento como insurgentes e construía uma legitimidade para 

prover respostas junto à opinião pública que assistia aterrorizada atos bárbaros transmitidos 

pela internet. Uma resposta mais assertiva contra o terrorismo teria limites mais largos e mais 

apelo popular que o simples apoio a um ou mais Estados num conflito interno ou regional. 

Coadunado a isso, a descaracterização dos termos do nome do grupo EI buscava destituí-lo do 

suposto papel de representante do islamismo. Dessa forma corroborava com a preservação de 

seus interesses de construção de uma estabilidade política e integridade territorial ao Iraque. 

Uma possível cisão do país significaria um fracasso tardio da tão comemorada intervenção de 

2003, que derrubou o regime do governo de Saddam Hussein.  

                                                 
24  “From ISIS to the Islamic State” é um interessante “documentário” elaborado a partir da perspectiva do EI, 

que trata assuntos como: a proclamação do Califado, a vida em Raqqa, capital do “Estado Islâmico”, o 
investimento nos jovens, a aplicação da lei Sharia e a intolerância religiosa (VICE NEWS, 2014). 

25  Alguns países árabes, assim como a França e o Secretário Geral das Nações Unidas, utilizam o termo 
DAESH ao se referirem ao EI. O termo é considerado ofensivo, sendo outra forma de degradar a expressão 
psicossocial do grupo e de seus apoiadores (NASR, 2014). 
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Em novembro, contabilizavam-se 2 milhões deslocados, 10.000 mortos e outros 

20.000 feridos desde a tomada de Falluja. O EI era acusado de implantar um “estado do terror 

que foi construído sobre genocídio, crimes de guerra e crimes contra a humanidade” (CS, 

2014p, p. 2, tradução nossa26).  Adicionalmente a esses dados, imagens de destruição de sítios 

religiosos e culturais, decapitações, assassinatos em massa de civis e de prisioneiros correram 

o mundo pela rede mundial de computadores. A sociedade internacional reconhecia o terror e 

violência das ações, concluindo não haver dúvidas de que parte de seus atos se enquadravam 

em um ou mais dos quatro crimes listados no conceito da R2P. 

A comunidade internacional espera uma resposta adequada para resolver a 

questão no Iraque. Nesse sentido, CRONIN (2015) afirma que a estratégia contraterrorista não 

é adequada, em função da complexa estrutura administrativa do EI atuando como um pseudo-

Estado. Ele considera que apenas a combinação de uma campanha militar limitada, com 

esforços econômicos e diplomáticos seria possível enfraquecer o EI.  

A seguir veremos as respostas do CS para se contrapor ao EI.  

 
4.2 As respostas do Conselho de Segurança da ONU 

 

Antes de discorrermos sobre as respostas às ações do EI, faz-se necessário 

analisarmos os discursos do CS realizados em abril de 2014, durante o dia internacional da 

reflexão sobre o Genocídio em Ruanda, que completara 20 anos. Naquela ocasião, o CS 

reafirmou a responsabilidade dos Estados e da Comunidade internacional de proteger 

populações do genocídio, crimes de guerra, limpeza étnica e crimes contra humanidade e 

conclamou os Estados a se comprometerem na prevenção e luta contra o genocídio e graves 

violações do direito internacional (CS, 2014a). Todos os membros do CS discursaram sobre a 

importância da prevenção. Digno de nota foram acusações, por parte dos EUA, Reino Unido e 

                                                 
26  No original: “... state of terror that is built on genocide, war crimes and crimes against humanity” (CS, 2014p, 

p. 2). 
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França, de inação perante a crise da Síria. A França adotou posição mais firme, afirmando que 

trabalhava num código de conduta para que o P5 limitasse o uso do veto na R2P. O 

representante estadunidense chamou a R2P de doutrina (CS, 2014k). 

No mês seguinte, uma tentativa de aprovar uma resolução que reconhecesse a 

jurisdição do Tribunal Penal Internacional (TPI) na guerra Civil na Síria, similar às resoluções 

para o Sudão em 2005 e para a Líbia em 2011, foi barrada pelos vetos da Rússia e da China. 

A Rússia afirmou que compartilhava dos sentimentos que motivaram as inúmeras delegações 

em apoiarem a minuta da resolução, porém lamentava a França forçar a votação de uma 

resolução ciente da falta de unidade do CS. Ressaltou que a aprovação da resolução seria um 

pretexto para uma intervenção armada no conflito Sírio, forçando a troca do regime de 

Damasco. Relembrou que a última vez que o CS apresentou um caso ao TPI, este não 

solucionou o conflito. Já a China afirmou que também é contra as violações por todas as 

partes do conflito na Síria e que o recurso do TPI deveria ser conduzido com base na 

soberania judicial do Estado e o princípio da complementaridade (CS, 2014l). 

Concluímos que não restam dúvidas quanto à consolidação do conceito R2P no 

âmbito do CS e quanto à importância da unidade de interpretação deste órgão para a aplicação 

do referido conceito. Assim como, observamos o foco das atenções na situação da Síria. 

Em junho os holofotes se voltaram para as ações terroristas no Iraque. Antes da 

proclamação do Califado, o CS adotara a resolução 2161, que versa sobre a ameaça terrorista 

para a manutenção da paz e segurança internacional. No documento era registrada a 

importância do relatório da ONU para a implantação da estratégia global contraterrorista, 

além de listar sanções especificamente contra a Al-Qaeda, não havendo qualquer menção à 

R2P nem ao EI (CS, 2014b).  

Em julho o Conselho demonstrou preocupação com a captura de oleodutos e 

infraestrutura correlata por parte do EI na Síria e no Iraque, reafirmando o compromisso com 
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a integridade territorial de ambos Estados e condenando a comercialização com os grupos 

terroristas (CS, 2014h). Em sequência foi adotada a resolução 2169, que expressava 

preocupação com a ofensiva do EI e sua ameaça à soberania do Iraque. Deste modo, exortava 

aos Estados apoiarem uma resposta humanitária e determinava ações para a UNAMI, dentre 

elas a de manter atualizada a consciência situacional sobre crise (CS, 2014c). 

Uma resposta política ao EI veio na resolução seguinte, que aludia à 

responsabilidade dos Estados de proteger a população civil a luz do direito internacional e 

afirmava que somente seria possível derrotar o EI com a participação ativa e colaborativa de 

todos. Adotaram-se medidas para se evitar o recrutamento de combatentes terroristas 

estrangeiros27 e o financiamento28. Nessa ocasião reconheceu o EI como uma dissidência da 

Al-Qaeda e condenou seus atos, afirmando que poderiam constituir crimes contra 

humanidade. Na reunião que votou a referida resolução, o representante da China enfatizou a 

importância das mídias sociais para disseminação de propagandas, afirmando que 

incrementaria sua cooperação no combate ao cyberterrorismo. Já a Rússia ressaltou que o 

terrorismo estava se tornando um fator político no Oriente Médio e finalizava que a resolução 

aprovada não deveria ser considerada uma autorização para uma ação militar (CS, 2014d; 

idem, 2014n). 

Na resolução 2171 foi reafirmado o compromisso de prevenção de conflitos 

armados, e a responsabilidade primária dos Estados de proteger sua população civil e acordo 

com o direito internacional assim como as populações do genocídio, crimes de guerra, 

limpeza étnica e crimes contra humanidade, assinalando que o terrorismo é um importante 

fator do aumento do número de conflitos. Ressaltando, ainda, que a ONU apoiará e 

complementará a prevenção dos Estados (CS, 2014e).  

                                                 
27  Em novembro de 2014 eram estimados mais de 15.000 combatentes terroristas estrangeiros oriundos de mais 

de 80 países atuando na Síria e no Iraque (CS, 2014i). Os principais Estados de origem desses combatentes 
estão compilados no gráfico 1 do APÊNDICE A.  

28  Em novembro de 2014 as receitas do EI eram avaliadas entre US$ 846,000 e US$ 1,645,000 por dia, 
proveniente, basicamente, do controle dos poços de petróleo (CS, 2014q). 
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Observamos que na resolução 2170 a citação ao termo responsabilidade de 

proteger é ambígua, pois a referiu ao direito internacional, ainda que alguns dos atos do EI 

pudessem constituir crimes contra a humanidade. Na resolução seguinte, não havia mais 

dúvidas, o terrorismo passou a ser relacionado aos crimes do conceito R2P. A lógica era a 

seguinte: se os conflitos podem causar os quatro crimes listados no conceito e o terrorismo é 

um dos motivos do aumento do número de conflitos, então o terrorismo pode causar os 

referidos crimes. Assim, justifica-se combater o terrorismo utilizando também a R2P.  

Em reunião afeta à situação do Iraque realizada em setembro, a França expôs que 

o EI não tem legitimidade e não representa o Islã, enquanto a Rússia criticou as diferentes 

abordagens dos governos da França e dos EUA, afirmando que uma operação antiterrorista 

internacional deveria ser conduzida com a anuência do governo soberano ou por sanção do 

CS, ao mesmo tempo em que demonstrava perturbação com a disseminação pública de 

bombardeio ao território Sírio sem o consentimento do governo de Damasco. Tanto os EUA 

quanto à França apoiavam ostensivamente os “moderados” opositores de Bashar al-Assad e 

reconheciam uma coalizão dos rebeldes como representantes do povo sírio29 (CS, 2014o; 

OBAMA, 2014). 

Ainda em setembro o CS adotou resolução que contemplava ações visando conter 

o EI nas seguintes vertentes: controle de fronteiras, cooperação internacional, contenção da 

violência, além de demonstrar o comprometimento da ONU, criando uma equipe de 

monitoramento da ameaça de combatentes terroristas estrangeiros (CS, 2014f). 

As declarações e resoluções que se seguiram no CS basicamente reforçavam 

medidas já adotadas anteriormente, visando a fechar o cerco sobre o EI por meio de diversas 

frentes. As ações no campo de batalha e as ajudas humanitárias foram efetuadas por uma 

coalizão de Estados e organismos internacionais liderada pelos EUA (PAYNE, 2014). 

                                                 
29 A Coalizão Nacional Síria, cujo representante é Ahmed Jarba, é composta por membros de 14 grupos opositores ao regime 

de Assad (VEJA, 2014). 
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Observamos que apesar do relacionamento do terrorismo à R2P o foco 

permaneceu no primeiro, pois permitia a missão de aniquilar o grupo, enquanto a adoção do 

conceito R2P simplesmente exigiria cessar as hostilidades e a punição dos culpados. Os 

bombardeios iniciados pelos EUA em agosto sobre o território iraquiano foram ampliados 

para o território da Síria (cf. gráfico 2 e figura 8 no APÊNDICE A). A preocupação do 

consentimento do Estado era uma questão fundamental, de modo a não violar a soberania, 

pois não havia autorização de ação militar por parte do CS. Quanto ao Iraque isso não era um 

problema, mas na Síria a situação era questionável, visto que se argumentava quem seria o 

legítimo representante da Síria. 

Concluímos que as ações e manifestações do CS reconheceram a relação entre o 

terrorismo, o conflito e a R2P. Nesse contexto, adotaram-se medidas visando à limitação das 

expressões do poder nacional do EI e ao auxílio humanitário aos afetados pelo conflito. 

Verificamos que o esforço principal da expressão militar ocorreu fora do âmbito da ONU, 

com a anuência do Iraque. Enquanto as demais expressões foram debatidas naquele Conselho. 

Para a consecução das medidas adotadas ou sugeridas, depreendemos que os Estados 

emprestaram parte de seu poder nacional à ONU ou diretamente ao Iraque para o combate ao 

EI.  

Nesse sentido, buscou-se reduzir o poder percebido do EI e, consequentemente, 

pela característica de relatividade do poder, aumentou-se indiretamente o poder do Estado 

iraquiano, do Regime de Damasco, assim como das demais forças oponentes ao Assad. Se o 

Iraque não conseguiu ainda retomar o território ocupado pelo EI, pelo menos manteve o status 

quo de sua deteriorada soberania, indo de encontro aos questionamentos de que o novo 

conceito enfraqueceria a soberania estatal.  

Observamos que ainda persiste a necessidade de unanimidade dos Estados partes 

do P5 para a adoção de medidas coercivas afetas a R2P, apesar do empenho da França em 
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estabelecer uma limitação ao veto nestas situações. Mesmo com as diferenças de perspectivas 

dos Estados membros do CS, constatamos que aquele órgão exerceu um poder de mando 

supraestatal, descentralizado e imperfeito, buscando o restabelecimento da paz e segurança 

internacional.  

Veremos a seguir as transformações da soberania estatal. 

 
4.3 A transformação da soberania  

 

Recordando das palavras de Fonseca Júnior (2004), que relacionou a legitimidade 

aos valores de seu tempo, e de Morgenthau (2003), que reconheceu que o DI é formado a 

partir do interesse dos Estados, constatamos que o tempo, mais uma vez, foi capaz de 

modificar esses valores da sociedade. Por meio dos conflitos e da globalização da informação, 

ocorreu uma transformação social internacional, como às transformações do passado,  

orientando a migração do conceito da R2P para o status de norma internacional.  

Reexaminando a história, observamos marcos para o desenvolvimento do conceito 

da soberania. Verificamos a consolidação da soberania absoluta, repousada sobre as mãos dos 

monarcas a partir da Paz de Westfália (1648) e a materialização da teoria de Montesquieu 

sobre a tripartição do poder, limitando a soberania interna dos Estados, a fim de buscar à 

máxima liberdade do indivíduo a partir da revolução francesa (1789).  

Nesse contexto temporal, um novo marco se apresentou. Em 2005, a adoção da 

R2P no âmbito da ONU reconheceu um complemento ao conceito até então vigente, qual seja: 

a soberania, apesar de permanecer como sendo a manifestação independente do Estado na 

Sociedade Internacional, é limitada pela proteção de sua população de graves crimes de 

atrocidades em massa. Em outras palavras, a Sociedade Internacional, por meio do CS, não 

debaterá acerca da legalidade de intervir num Estado quando houver cometimento de graves 

crimes correlatos ao conceito de R2P, mas sim como essa intervenção ocorrerá ou se ocorrerá. 
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Esta é a transformação da soberania dos Estados, a não intervenção nos assuntos internos aos 

Estados cede lugar à não indiferença aos graves crimes contra às populações.  

Veremos a seguir a síntese das conclusões do capítulo. 

 
4.4 Conclusões parciais 

 

Identificamos que haviam sido praticados pelo EI sistemáticos atos que se 

enquadravam em um ou mais dos quatro crimes listados no conceito da R2P. 

Concluímos que as ações e manifestações do CS reconheceram a importância do 

conceito da R2P, além de terem apresentado uma nova abordagem do conceito no combate ao 

terrorismo, visto que esse é um dos fatores motivados de conflitos. Nesse contexto, adotaram-

se medidas de modo a combater o EI e prover auxílio humanitário aos afetados pelo conflito. 

Mesmo com as diferentes perspectivas dos Estados membros do CS, constatamos que aquele 

órgão exerceu um poder de mando supraestatal, descentralizado e imperfeito, buscando o 

restabelecimento da paz e segurança internacional.  

Em 2005, a adoção da R2P no âmbito da ONU reconheceu um complemento ao 

conceito de soberania até então vigente, qual seja: apesar de permanecer como sendo a 

manifestação independente do Estado na Sociedade Internacional, é limitada pela proteção de 

sua população de graves crimes de atrocidades em massa. Em outras palavras, a Sociedade 

Internacional, por meio do CS, não debaterá acerca da legalidade de intervir num Estado 

quando houver cometimento de graves crimes correlatos ao conceito de R2P, mas sim como 

essa intervenção ocorrerá.  

Passemos a seguir para nossas conclusões finais. 



 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Nesta pesquisa verificamos as particularidades do combate ao grupo 

autodenominado EI com foco da aplicação conceito da R2P de modo a analisar o papel do CS 

e as transformações do conceito da soberania dos Estados. Para tanto se limitou a abrangência 

nas ações e manifestações do CS em resposta aos atos do EI em 2014, no território iraquiano.  

No desenvolvimento da pesquisa observamos a composição do Estado e as 

diferenças entre poder, soberania e governo. Concluímos que o poder nacional se manifesta, 

de forma dinâmica e distribuída, por meio de cinco expressões que são complementares e 

permeáveis entre si, quais sejam política, econômica, militar, psicossocial e científico-

tecnológica. Adicionalmente, constatamos a ascensão do poder de atores não estatais, em 

função do fim da Guerra Fria e do advento da internet, reduzindo o poder dos Estados. 

Constatamos que o DIP não constitui um limitador ao poder nacional, contudo é 

um relevante fator a ser considerado caso um ator opte por aplicar seu poder para além dos 

limites do Direito. Verificamos, ainda, a dificuldade de mensurar o poder nacional.  

Enfrentamos o dilema da soberania x intervenção no contexto das crises 

humanitárias e concluímos que os fatos ocorridos após a dissolução da então URSS, 

paralelamente à maior disseminação da informação proporcionada pela crescente facilidade 

de comunicações, contribuíram para a conformação de um tempo social favorável para o 

desenvolvimento de um novo conceito.  

O conceito chamado de R2P foi proposto e reconhecido pela ONU no ano de 

2005, tendo sido considerado um fato relevante, apesar de imperfeito e incompleto, pois 

buscava alcançar o status de norma do DIP, constituindo um ponto de inflexão do Direito 

individual sobre o Direito dos Estados. 

Identificamos que as tentativas de alargamento do conceito motivaram o diálogo 

sobre o tema. A R2P continuou se desenvolvendo, principalmente, por meio de paineis 
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informais. As invocações e aplicações em situações reais consolidariam a R2P como um forte 

princípio, fortalecendo o papel do CS. No entanto ainda se apresentam inúmeros desafios para 

sua implementação, particularmente quanto ao uso de meios coercivos.  

A ascensão do EI representou uma ameaça à integridade territorial e soberania do 

Estado iraquiano, particularmente após a auto-proclamação do Califado, buscando alcançar o 

status de ator estatal. Não obstante a falta de reconhecimento por parte da comunidade 

internacional, pudemos observar, de modo precário, elementos que poderiam constituir o 

fenômeno estatal, quais sejam: povo, território e poder. Neste diapasão, delineamos as 

expressões do “poder nacional do EI”.  

Verificamos que, inicialmente, a R2P não havia sido invocada, apesar de 

observarmos citações diretas a crimes que poderiam ser enquadrados no referido conceito. 

Preferiu-se enquadrar as ações do grupo como terrorismo. Com a divulgação pela internet de 

imagens de destruição de sítios religiosos e culturais, decapitações, assassinatos em massa de 

civis e de prisioneiros, foram reconhecidos que haviam sido praticados pelo EI sistemáticos 

atos que se enquadravam em um ou mais dos quatro crimes listados no conceito da R2P. 

Concluímos que as ações e manifestações do CS reconheceram, por meio da 

resolução 2171, a importância do conceito da R2P, além de terem apresentado uma nova 

abordagem do conceito no combate ao terrorismo, visto que este é um dos fatores motivados 

de conflitos. Nesse contexto, adotaram-se medidas de modo a combater o EI e prover auxílio 

humanitário aos afetados pelo conflito. Mesmo com as diferentes perspectivas dos Estados 

membros do CS, constatamos que aquele órgão exerceu um poder de mando supraestatal, 

descentralizado e imperfeito, buscando o restabelecimento da paz e segurança internacional.  

Dessa forma, concluímos que o tempo, mais uma vez, foi capaz de modificar estes 

valores da sociedade, efetuando uma transformação social internacional, como as ocorridas no 

passado. Passamos pela consolidação da soberania absoluta, com a Paz de Westfália (1648), 
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posteriormente observamos a limitação da soberania na vertente interna, com a revolução 

francesa (1789) e hoje nos deparamos com mais uma transformação do paradigma. Em 2005, 

a adoção da R2P no âmbito da ONU reconheceu que a soberania, apesar de permanecer como 

sendo a manifestação independente do Estado na Sociedade Internacional, estava limitada 

pela proteção de sua população de graves crimes de atrocidades em massa. Em outras 

palavras, a Sociedade Internacional, por meio do CS, não debaterá acerca da legalidade de 

intervir num Estado quando houver cometimento de graves crimes correlatos ao conceito de 

R2P, mas sim como será a intervenção. Essa é a transformação da soberania dos Estados, a 

não intervenção nos assuntos internos aos Estados cede lugar à não indiferença aos graves 

crimes contra às populações, entretanto a influência dos poderes dos atores envolvidos ainda é 

determinante para definir as medidas a serem adotadas.  

Não obstante essa evolução do paradigma da soberania, ainda há muito que se 

trabalhar acerca do tema, visto que passada uma década desde a aprovação da R2P na Cúpula 

Mundial de 2005, o sistema internacional, particularmente a ONU, foi incapaz de levar a R2P 

da retórica para uma prática eficiente. 

Propõe-se como possibilidade de desenvolvimento futuro estudos sobre como 

tornar o conceito da R2P mais forte e sua aplicação mais eficiente.  

 

 

 



43 

 

REFERÊNCIAS 

 
AGEEV, Alexander I., KUROEDOV B.V. Strategic Matrix. Moscow: INES, 2004 apud 
AGEEV, Alexander. I.  MENSCH, G; MATTHEUS, R (ed.).  Global rating of integral power 
of 100 world’s leading countries – 2008. Tradução de Julia V. Dorovskaya do russo. 
Moscow: INES, 2009. 
 
AGEEV, Alexander I., MENSCH, G.; MATTHEUS, R. (ed.). Global rating of integral power 
of 100 world’s leading countries – 2008. Tradução de Julia V. Dorovskaya do russo. 
Moscow: INES, 2009. 146 p. Disponível em: <www.inesnet.ru/_img/pictures/global-rating-
2008.pdf >. Acesso em: 15 jul. 2015. 
 
ANNAN, Kofi. Two concepts of sovereignty. The Economist. New York, sep. 18th, 1999a.  
Disponível em: <www.economist.com/node/324795>. Acesso em: 17 jul. 2015. 
 
______. The fall of Srebrenica. New York: United Nations, 1999b. Disponível em: 
<www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/54/549>. Acesso em: 27 jun. 2015. 
 
______. We the peoples: the role of the United Nations in the 21st Century. New York: 
United Nations, 2000. Disponível em: <www.un.org/en/events/pastevents/pdfs/ 
We_The_Peoples.pdf>. Acesso em: 27 jun. 2015. 
 
ARON, Raymond. Paz e Guerra entre as Nações. Tradução de Sérgio Bath. Brasília: Editora 
Universidade de Brasília, Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais; São Paulo: 
Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2002. 936 p. (Clássicos IPRI, 4) Título original: 
Paix at guerre entre lês nations. Disponível em: <http://funag.gov.br/loja/download/43-
Paz_e_Guerra_entre_as_Nacoes.pdf>. Acesso em: 30 jul. 2015. 
 
ASSEMBLEIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (AG). General 
Assembly resolution 60/1. 2005 World Summit Outcome, A/RES/60/1. New York: United 
Nations, 2005. Disponível em: <http://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol= 
A/RES/60/1>. Acesso em: 15 maio 2015. 
 
BBC. Russia warns US against strikes on Islamic State in Syria. 2014. Disponível em: 
<http://www.bbc.com/news/world-middle-east-29154481>. Acesso em : 30 jul. 2015. 
 
BBC. Battle for Iraq and Syria in maps. 2015. Disponível em: 
<http://www.bbc.com/news/world-middle-east-27838034>. Acesso em: 20 jul. 2015. 
 
BIERRENBACH, Ana Maria. O conceito de responsabilidade de proteger e o direito 
internacional humanitário. Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2011. 320 p. 
Disponível em: <http://www.funag.gov.br/biblioteca/dmdocuments/O_conceito_de_ 
responsabilidade.pdf>. Acesso em: 04 maio 2015. 
 
BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de Política. 
12. ed. Tradução de Carmen C. Varriale et al. Brasília: Universidade de Brasília, 1999. 2 v. 
665 p. Título original: Dizionario di política. 
 



44 

 

BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 22. ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2015.  
550 p. 
 
BOUTROS-GHALI, Boutros. An agenda for peace: preventive diplomacy, peacemaking, and 
peacekeeping. New York: United Nations, 1992. Disponível em: <www.un.org/en/ga/ 
search/view_doc.asp?symbol=A/47/277>. Acesso em: 27 jun. 2015. 
 
BRASIL. Ministério da Defesa. MD-35-G-01: Glossário das Forças Armadas. 4. ed. Brasília.  
2007. 274 p. Disponível em: <www.hmab.eb.mil.br/downloads/outros/glossario_fa.pdf>. 
Acesso em: 16 maio 2015. 
 
BURDEAU, Georges. O Estado. Tradução de Maria Ermantina de Almeida Prado Galvão. 
São Paulo: Martins Fontes, 2005 apud DIAS, Reinaldo. Ciência política. 2. ed. rev. e amp. 
São Paulo: Atlas, 2013. 305 p. 
 
BYERS, Michael. A lei da guerra: direito internacional e conflito armado. Tradução de 
Clóvis Marques. Rio de Janeiro: Record, 2007. 263 p. Título original: War law. 
 
CASTRO, Thales. Teoria das relações internacionais. Brasília: FUNAG, 2012. 580 p. 
Disponível em: <funag.gov.br/loja/download/931-Teoria_das_Relacoes_Internacionais.pdf>. 
Acesso em: 16 maio 2015. 
 
CLINE, Ray S. World power assessment: a calculus of strategic drift. Boulder, Colorado: 
Westview Press, 1975. 173 p. 
 
CLINE, Ray S. World power assessment: a calculus of strategic drift. Boulder, Colorado: 
Westview Press, 1977 apud FONTOURA, Luís. O poder na relação externa do Estado: a 
equação de cline. In: CONFERÊNCIA NA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA, 
2006, Lisboa.  
 
CONSELHO DE SEGURANÇA DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (CS). 
3988th meeting  [Kosovo (Federal Republic of Yugoslavia)], S/PV.3988. New York: United 
Nations, 1999. Disponível em: <http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jun. 
2015. 
 
______. Security Council resolution 1973 [on the situation in the Libyan Arab Jamahiriya], 
S/RES/1973. New York: United Nations, 2011. Disponível em: 
<http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 2015. 
 
______. Security Council resolution 2150 [threats to international peace and security – 
prevention and fight against genocide], S/RES/2150. New York: United Nations, 2014a. 
Disponível em: <http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 2015. 
 
______. Security Council resolution 2161 [threats to international peace and security caused 
by terrorist acts], S/RES/2161. New York: United Nations, 2014b. Disponível em: 
<http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 2015. 
 
______. Security Council resolution 2169 [the situation concerning Iraq], S/RES/2169. New 
York: United Nations, 2014c. Disponível em: <http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso 
em: 02 jul. 2015. 



45 

 

 
______. Security Council resolution 2170 [threats to international peace and security caused 
by terrorist acts], S/RES/2170. New York: United Nations, 2014d. Disponível em: 
<http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 2015. 
 
______. Security Council resolution 2171 [maintenance of international peace and security], 
S/RES/2171. New York: United Nations, 2014e. Disponível em: 
<http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 2015. 
 
______. Security Council resolution 2178 [threats to international peace and security caused 
by terrorist acts], S/RES/2178. New York: United Nations, 2014f. Disponível em: 
<http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 2015. 
 
______. Statement by the President of the Security Council 1 (2014) [the situation concerning 
Iraq], S/PRST/2014/1. New York: United Nations, 2014g. Disponível em: 
<http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 2015. 
 
______. Statement by the President of the Security Council 14 (2014) [threats to international 
peace and security caused by terrorist acts], S/PRST/2014/14. New York: United Nations, 
2014h. Disponível em: <http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 2015. 
 
______. Statement by the President of the Security Council 23 (2014) [threats to international 
peace and security caused by terrorist acts], S/PRST/2014/23. New York: United Nations, 
2014i. Disponível em: <http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 2015. 
 
______. 7149th meeting [the situation concerning Iraq], S/PV.7149. New York: United 
Nations, 2014j. Disponível em: <http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 
2015. 
 
______. 7155th meeting [threats to international peace and security – prevention and fight 
against genocide], S/PV.7155. New York: United Nations, 2014k. Disponível em: 
<http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 2015. 
 
______. 7180th meeting [the situationin the Middle East], S/PV.7180. New York: United 
Nations, 2014l. Disponível em: <http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 
2015. 
 
______. 7224th meeting [the situation concerning Iraq], S/PV.7224. New York: United 
Nations, 2014m. Disponível em: <http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 
2015. 
 
______. 7242nd meeting [threats to international peace and security caused by terrorist acts], 
S/PV.7242. New York: United Nations, 2014n. Disponível em: 
<http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 2015. 
 
______. 7271st meeting [the situation concerning Iraq], S/PV.7271. New York: United 
Nations, 2014o. Disponível em: <http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 
2015. 
 



46 

 

______. 7314th meeting [the situation concerning Iraq], S/PV.7314. New York: United 
Nations, 2014p. Disponível em: <http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 
2015. 
 
______. 7316th meeting  [threats to international peace and security caused by terrorist acts], 
S/PV.7316. New York: United Nations, 2014q. Disponível em: 
<http://www.un.org/en/sc/meetings/>. Acesso em: 02 jul. 2015. 
 
______. Letter dated 25 June 2014 from the Permanent Representative of Iraq to the United 
Nations addressed to the Secretary-General, S/2014/440. New York: United Nations, 2014r. 
Disponível em: <www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=S/2014/440>. Acesso em: 
02 jun. 2015. 
 
CRONIN, Audrey Kurth. ISIS is not a terrorist group. Foreign Affairs iPad extra: The ISIS 
crisis. [S.l:s.n]: p. 113-122 mar. 2015. Disponível em: <https://www.foreignaffairs.com/>. 
Acesso em: 27 jun. 2015. 
 
DIAS, Reinaldo. Ciência política. 2. ed. rev. e amp. São Paulo: Atlas, 2013. 305 p. 
 
ENERGY Policy Information Center. Iraq Could “Send Economic Forecasters Back to the 
Drawing Board”. 2014. Disponível em: <http://energypolicyinfo.com/2014/06/iraq-
disruption-could-%E2%80%9Csend-economic-forecasters-back-to-the-drawing-board%E2% 
80 %9D/>.  Acesso em: 30 jul. 2015. 
 
FERRAJOLI, Luigi. A soberania no mundo moderno: nascimento e crise do Estado nacional. 
Tradução de Carlo Coccioli, Márcio Lauria Filho. São Paulo: Martins Fontes, 2002. 110 p. 
Título original: La sovranità nel mondo moderno: nascita e crisi dello Stato nazionale. 
 
FONSECA JUNIOR, Gelson. A Legitimidade e outras questões internacionais. 2. ed. São 
Paulo: Paz e Terra, 2004 apud BIERRENBACH, Ana Maria. O conceito de responsabilidade 
de proteger e o direito internacional humanitário. Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 
2011. 320 p.  
 
FONTOURA, Luís. O poder na relação externa do Estado: a equação de cline. In: 
CONFERÊNCIA NA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA, 2006, Lisboa. 
Disponível em: <www.adelinotorres.com/relacoesinternacionais/Luis%20Fontoura-Poder 
%20e%20Estado.pdf>. Acesso em: 10 jun. 2015. 
 
FRANÇA, Júnia Lessa; VASCONCELLOS, Ana Cristina de. Manual para normalização de 
publicações técnico-científicas. 8. ed. rev. Belo Horizonte: UFMG, 2009. 258 p. 
 
FRIEDE, Reis. Curso de Ciência Política e Teoria Geral do Estado. 3. ed. Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 2002. 541 p. 
 
HENKIN, Louis. International law and the behavior of nations. In RdC. vol. 1 p. 114. 1965 
apud MELLO, Celso Duvivier de Albuquerque. Curso de Direito Internacional Público. 15. 
ed. rev. e aum. Rio de Janeiro: Renovar, 2004. 2v. 1744p. 
 
INTERNATIONAL COMMISSION ON INTERVENTION AND STATE SOVEREIGNTY 
(ICISS). The Responsibility to Protect. Otawa, Canadá: International Development Research 



47 

 

Centre, 2001. Disponível em: <http://responsibilitytoprotect.org/ICISS%20Report.pdf>. 
Acesso em: 12 jun. 2015. 
 
KELLEY, Michael B.; NUDELMAN, Mike. Everyone who wants to destroy ISIS needs to 
know one hard truth. 2014. Disponível em: <http://www.businessinsider.com/whats-needed-
to-eliminate-isis-2014-8>. Acesso em: 24 jul. 2015. 
 
KENNEDY, Paul. The parliament of man: the past, present, and future of the United Nations. 
New York: Random House, 2006 apud BIERRENBACH, Ana Maria. O conceito de 
responsabilidade de proteger e o direito internacional humanitário. Brasília: Fundação 
Alexandre de Gusmão, 2011. 320 p.  
 
KI-MOON, Ban. Implementing the responsibility to protect, A/63/677. New York: United 
Nations, 2009. Disponível em: <www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol= 
A/63/677>. Acesso em: 01 jul. 2015. 
  
______. Early warning, assessment and the responsibility to protect, A/64/864. New York: 
United Nations, 2010. Disponível em: <www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol= 
A/64/864>. Acesso em: 01 jul. 2015. 
 
______. The role of regional and subregional arrangements in implementing the 
responsibility to protect, A/65/877. New York: United Nations, 2011. Disponível em: 
<www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol= A/65/877>. Acesso em: 01 jul. 2015. 
 
______. Responsibility to protect: timely and decisive response, A/66/874. New York: United 
Nations, 2012. Disponível em: <www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp? 
symbol=A/66/874>. Acesso em: 01 jul. 2015. 
 
______. Responsibility to protect: state responsibility and prevention, A/67/929. New York: 
United Nations, 2013. Disponível em: <www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp? 
symbol=A/67/929>. Acesso em: 01 jul. 2015. 
 
______. Fulfilling our collective responsibility: international assistance and the responsibility 
to protect, A/68/947. New York: United Nations, 2014. Disponível em: 
<www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/68/947>. Acesso em: 01 jul. 2015. 
 
LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Mariana de Andrade. Metodologia Científica. 2. ed. rev. 
e amp. São Paulo: Atlas, 1991. 249 p. 
 
MELLO, Celso Duvivier de Albuquerque. Curso de Direito Internacional Público. 15. ed. rev. 
e aum. Rio de Janeiro: Renovar, 2004. 2v. 1744p. 
 
MORGENTHAU, Hans J. A política entre as nações: a luta pelo poder e pela paz. Tradução 
de Oswaldo Biato. Brasília: Universidade de Brasília, 2003. 1152 p. (Clássicos IPRI). Título 
original: Politics among nations: the struggle for power and peace. Disponível em: 
<http://funag.gov.br/loja/download/0179_politica_entre_as_nacoes.pdf>. Acesso em: 15 jul. 
2015. 
 



48 

 

MUNHOZ, Sidnei J. Guerra Fria. In SILVA, Francisco Carlos Teixeira da (coordenador) et 
al. Enciclopédia de guerras e revoluções do século XX: as grandes transformações do mundo 
contemporâneo. p. 417-419. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.  
 
NAÍM, Moisés. O fim do poder: nas salas da diretoria ou nos campos de batalha, em igrejas 
ou Estados, por que estar no poder não é mais o que costumava ser? Tradução de Luis Reyes 
Gil. São Paulo: LeYa, 2013. 392 p. Título original: The end of power: from boardrooms to 
battlefields and churches to States, why being in charge isn’t what it used to be.  
 
NASR, Wassim. French govt to use Arabic ‘Daesh’ for Islamic State group. 2014. Disponível 
em: <www.france24.com/en/20140917-france-switches-arabic-daesh-acronym-islamic-state>. 
Acesso em: 24 jul. 2015. 
 
NYE, Joseph S. O futuro do poder. Tradução de Magda Lopes. São Paulo: Benvirá, 2012.  
333 p. Título original: The future of power. 
 
OBAMA, Barack. Statement by the presidente on ISIL.  Washington: [The White House], 
2014. Disponível em: <https://www.whitehouse.gov/the-press-office/2014/09/10/statement-
president-isil-1>. Acesso em: 16 jul. 2014. 
 
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). [United Nations Protection Force]. 
Disponível em:  <www.un.org/ en/peacekeeping/missions/past/unprofor.htm>. Acesso em: 21 
jul. 2015. 
 
ORGANIZAÇÃO DO TRATADO DO ATLÂNTICO NORTE (OTAN). [What is NATO?]. 
2015. Disponível em: <http://www.nato.int/nato-welcome/index.html>. Acesso em: 21 jul. 
2015.  
 
PANYARACHUN, Anand; et al. A more secure world: our shared responsibility. Report of 
the High-level Panel on Threats, Challenges and Change. New York: United Nations, 2004. 
Disponível em: <www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/59/565>. Acesso em: 10 
jun. 2015. 
 
PATRIOTA, Antonio de Aguiar. [pronunciamento em debate sobre a responsabilidade ao 
proteger na ONU]. New York, 2012. Disponível em: <www.itamaraty.gov.br/index.php? 
option=com_content&view=article&id=8653:pronunciamento-do-ministro-das-relacoes-exte 
riores-antonio-de-aguiar-patriota-em-debate-sobre-responsabilidade-ao-proteger-na-onu-nova 
-york-21-de-fevereiro-de-2012&catid=42&lang=pt-BR&Itemid=280>. Acesso em: 17 jul. 
2015. 
 
PAYNE, Sebastian. What the 60-plus members of the anti-Islamic State coalition are doing. 
2014. Disponível em: <https://www.washingtonpost.com/news/checkpoint/wp/2014/09/25/ 
what-the-60-members-of-the-anti-islamic-state-coalition-are-doing/>. Acesso em: 30 jul. 
2015. 
 
PEREIRA, Maria de Assunção do Vale. A intervenção humanitária no Direito Internacional 
Contemporâneo. 2008. 948 p. Tese (Doutorado em Direito). Escola de Direito, Universidade 
do Minho, Braga, Portugal. [Coimbra]: Coimbra, 2009.  
 



49 

 

PINTO, Paulo Evandro da Costa. Intervenção humanitária: Discurso ou norma internacional? 
Belo Horizonte: Arraes, 2015. 154 p. 
 
ROUSSEFF, Dilma. [discurso de abertura da 66ª Assembleia Geral das Nações Unidas]. 
New York, 2011. Disponível em: <www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/ 
discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-na-abertura-do-de 
bate-geral-da-66a-assembleia-geral-das-nacoes-unidas-nova-iorque-eua>. Acesso em: 15 jul. 
2015. 
 
SERRÃO, Nathalie Torreão; LONGO; Wladimir Pirró e. Avaliando o poder nacional. Revista 
da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v. 18, n. 1, p. 17-42 jan./jul. 2012. Disponível em: 
<www.egn.mar.mil.br>. Acesso em: 5 jun. 2015. 
 
SILVA, Geraldo Eulálio do Nascimento; ACCIOLY, Hildebrando. Manual de direito 
internacional público. 15 ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2002. 566 p. 
 
TELLIS, Ashley J. et al. Measuring national power in the postindustrial age. Santa Monica, 
CA: RAND Corporation, 2000. Disponível em: <www.rand.org/pubs/ 
monograph_reports/MR1110>. Acesso em: 15 jun. 2015. 
 
TESÓN, Fernando R. Humanitarian intervention: an inquiry into law and morality. 2nd. ed. 
New York: Transnational publishers, Inc, 1997 apud PEREIRA, Maria de Assunção do Vale. 
A intervenção humanitária no Direito Internacional Contemporâneo. 2008. 948 p. Tese 
(Doutorado em Direito). Escola de Direito, Universidade do Minho, Braga, Portugal. 
[Coimbra]: Coimbra, 2009.  
  
THAKUR, Ramesh. R2P after Libya and Syria: engaging emerging powers. The Washington 
Quarterly, Washington, 36:2, p. 61-76 spring 2013. Disponível em: 
<dx.doi.org/10.1080/0163660X.2013.791082>. Acesso em: 10 maio 2015. 
 
TREVERTON, Gregory F.; JONES, Seth G. Measuring national power. Santa Monica, 
California: RAND Corporation, 2005. Disponível em: <http://www.rand.org/pubs/ 
conf_proceedings/CF215.html>. Acesso em: 15 jul. 2015. 
 
UIPI. Vídeo mostra momento de decapitação de jornalista dos EUA. 2014. Disponível em: 
<http://uipi.com.br/noticias/policia/2014/08/20/video-mostra-momento-de-decapitacao-de-jor 
nalista-dos-eua/>. Acesso em:31 jul. 2015. 
 
VEJA. EUA reconhecem coalizão opositora síria como missão estrangeira. 2014. Disponível 
em: <http://veja.abril.com.br/noticia/mundo/eua-reconhecem-coalizao-opositora-siria-como-
missao-estrangeira/>. Acesso em: 30 jul. 2015. 
 
VICE NEWS. From ISIS to the Islamic State. 2014. Disponível em:<https://www.youtube. 
com/watch?v=bsCZzpmbEcs&index=1&list=PLw613M86o5o7ELT6LKyJFKawB6gUsZSf7
>. Acesso em: 31 jul. 2015. 
 
VIVES, Tomás Mestre. A política internacional como política de poder. Madrid: Labor 
Universitária, 1979 apud FONTOURA, Luís. O poder na relação externa do Estado. a 
equação de cline. In: CONFERÊNCIA NA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA, 
2006, Lisboa.  



50 

 

 
WILLIAMS, David et al. Now Tikrit falls to Islamist terrorists. jun. 2014. Disponível em: 
<www.dailymail.co.uk/news/article-2654861/Escape-Mosul-150-000-Iraqis-overnight-refug 
ees-flee-terror-al-Qaeda-splinter-group-taken-countrys-second-biggest-city.html#ixzz3hTs03 
B7f>. Acesso em: 30 jul. 2015. 
 
YALE LAW SCHOOL. [The Avalon project – treaty of Westphalia]. Disponível em: 
<http://avalon.law.yale.edu/17th_century/westphal.asp>. Acesso em 01 jul. 2015. 
 



51 

 

APÊNDICE A 
 

ILUSTRAÇÕES 

 

 

 

Figura 1 - Expressões do Poder Nacional  
 
Nota: elaborada por este autor. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2 – Espectro de comportamentos do poder 
 
Fonte: NYE, 2012, p. 40 (adaptada por este autor). 
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Figura 3 – Esquema do poder inteligente 

Ilustra-se a combinação entre o poder duro e o poder brando e 
as mudanças de combinações entre as situações 1, 2 e 3. 

 
Fonte: elaborada por este autor. 
 
 
 
 
 

Expressões do Poder 
Nacional 

Parâmetros do poder 
percebido de Cline  

Drivers do poder de 
Treverton e Jones  

Fatores da matriz 
estratégica de 

Ageev e Kuroedov 
Política Estratégia Nacional Política Internacional 

Sociopolítica Interna 
Gestão 
Política Externa 

Econômica Capacidade Econômica 
Massa crítica (território) 
 

Economia 
Energia 
Recursos Ambientais 
Agricultura 

Economia 
Território 
Recursos Naturais 
 

Militar Capacidade Militar - Forças Armadas 
Psicosocial Massa crítica (população) 

Vontade Nacional 
População 
Sociopolítica Interna 

População 
Cultura e religião 

Científico-tecnológica - Tecnologia Ciência e educação 

 
Quadro 1 – Comparação entre as expressões do Poder Nacional e diferentes parâmetros de sua mensuração  
 
Nota:  Quadro elaborado por este autor, baseado nos trabalhos de Cline (1975); Treverton e Jones (2005); e  

Ageev e Kuroedov (2004 apud AGEEV; MENSCH; MATTHEUS, 2009). As separações são 
aproximadas, visto que alguns destes elementos podem se enquadrar em mais de uma expressão do 
poder nacional.  
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Figura 4 –  Esquema do poder percebido 

A reta vermelha indica a função do poder percebido perante aos parâmetros S e W. 
O ponto azul indica a situação particular do poder percebido de um Estado. 
a) Esquema de referência 
b) Alteração da reta e do ponto em função da mudança do fator C+E+M 
c) Alteração do poder percebido em função da mudança do fator S+W 
d) Esquema da limitação do DIP sobre o poder percebido. 

 
Fonte: elaborada por este autor. 
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Figura 5 – Divisão étnico-religiosa do território iraquiano 
 
Fonte: WILLIAMS, 2014.  
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Figura 6 – Divisão étnica e áreas controladas pelo EI em AGO2014. 
 
Fonte: KELLEY E NUDELMAN, 2014. 
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Figura 7 – Infraestrutura de óleo e gás e território ocupado pelo EI 
 
Fonte: ENERGY, 2014. 
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Gráfico 1 – Combatentes estrangeiros na Síria e no Iraque 
 
Fonte: BBC, 2015. 

 
 

 
 

Gráfico 2 – Ataques aéreos realizados pela coalizão no Iraque e na Síria. 
 
Fonte: BBC, 2015. 
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Figura 8 – Ataques aéreos realizados pela coalizão no Iraque e na Síria. 
 
Fonte: BBC, 2015. 
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ANEXO A 
 
 

EXTRATO DA RESOLUÇÃO 60/1 ADOTADA PELA ASSEMBLEIA G ERAL DA 
ONU 

 

Responsabilidade de Proteger populações do genocídio, de crimes de guerra, 

da limpeza étnica e de crimes contra a humanidade. 

138. Cada Estado, individualmente, tem a responsabilidade de proteger suas 

populações do genocídio, de crimes de guerra, da limpeza étnica e de crimes contra a 

humanidade. Essa responsabilidade implica a prevenção de tais crimes, incluindo sua 

incitação, por intermédio de meios adequados e necessários. Nós aceitamos tal 

responsabilidade e agiremos de acordo com ela. A comunidade internacional deve, como 

apropriado, incentivar e ajudar os Estados a exercer essa responsabilidade e apoiar as Nações 

Unidas no estabelecimento de uma capacidade de alerta antecipado.  

139. A comunidade internacional, por meio das Nações Unidas, tem também a 

responsabilidade de usar apropriados meios diplomáticos, humanitários, e outros meios 

pacíficos, de acordo com os capítulos VI e VII da Carta, para ajudar a proteger as populações 

de genocídio, de crimes de guerra, da limpeza étnica, e de crimes contra a humanidade. Nesse 

contexto, nós estamos preparados para tomar uma ação coletiva, de forma oportuna e 

decisiva, por meio do Conselho de Segurança, de acordo com a Carta, incluindo o capítulo 

VII, caso a caso e em cooperação com importantes organizações regionais como apropriado, 

se meios pacíficos forem inadequados e as autoridades nacionais manifestadamente falharem  

proteger suas populações do genocídio, de crimes de guerra, da limpeza étnica e de crimes 

contra a humanidade. Ressaltamos a necessidade da Assembleia Geral continuar a 

consideração sobre a responsabilidade de proteger as populações do genocídio, de crimes de 

guerra, da limpeza étnica e de crimes contra a humanidade e suas implicações, tendo em conta 

os princípios da Carta e do direito internacional. Também pretendemos nos comprometer, se 
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necessário e apropriado, a ajudar os Estados a construírem capacidade de proteger suas 

populações do genocídio, de crimes de guerra, da limpeza étnica e de crimes contra a 

humanidade, e a assistir  aqueles que estão sob estresse de pré-crises e pós-conflitos.   

140. Nós apoiamos plenamente a missão do Assessor Especial do Secretário-

Geral sobre a Prevenção de Genocídio (AG, 2005, p. 30, grifo no original, tradução nossa30). 

 

                                                 
30 No original: “Responsibility to protect populations from genocide, war crimes, ethnic cleansing and 

crimes against humanity   
 138. Each individual State has the responsibility to protect its populations from genocide, war crimes, ethnic 

cleansing and crimes against humanity. This responsibility entails the prevention of such crimes, including 
their incitement, through appropriate and necessary means. We accept that responsibility and will act in 
accordance with it. The international community should, as appropriate, encourage and help States to 
exercise this responsibility and support the United Nations in establishing an early warning capability.   

 139. The international community, through the United Nations, also has the responsibility to use appropriate 
diplomatic, humanitarian and other peaceful means, in accordance with Chapters VI and VIII of the Charter, 
to help to protect populations from genocide, war crimes, ethnic cleansing and crimes against humanity. In 
this context, we are prepared to take collective action, in a timely and decisive manner, through the Security 
Council, in accordance with the Charter, including Chapter VII, on a case-by-case basis and in cooperation 
with relevant regional organizations as appropriate, should peaceful means be inadequate and national 
authorities are manifestly failing to protect their populations from genocide, war crimes, ethnic cleansing and 
crimes against humanity. We stress the need for the General Assembly to continue consideration of the 
responsibility to protect populations from genocide, war crimes, ethnic cleansing and crimes against 
humanity and its implications, bearing in mind the principles of the Charter and international law. We also 
intend to commit ourselves, as necessary and appropriate, to helping States build capacity to protect their 
populations from genocide, war crimes, ethnic cleansing and crimes against humanity and to assisting those 
which are under stress before crises and conflicts break out.   

 140. We fully support the mission of the Special Adviser of the Secretary-General on the Prevention of 
Genocide” (AG, 2005, p. 30, grifo no original) 


